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1 Introdução 

O presente documento constitui  o Plano de Ação Climática (PMAC)1 de Porto de Mós, instrumento 

de planeamento da política climática a nível local , desenvolvido pelo Município de Porto de Mós. 

O PMAC de Porto de Mós permite ao Município ter  um instrumento de ação que consagrando as 

políticas climáticas no âmbito das atribuições e competências municipais, assegura uma 

resposta adequada aos desafios atuais, bem como a integração e coerência com os 

instrumentos de gestão territorial  municipal .  

Tendo em conta a situação de emergência climática e a importância global do processo de 

adaptação às alterações climáticas, eficiência energética e combate à pobreza energética, o 

Município de Porto de Mós, pretende criar as condições para que o território  e os seus agentes 

estejam melhor preparados para os desafios climáticos, energéticos e de transição justa e 

sustentável. Para o efeito, dando cumprimento às diretrizes de nível nacional e internacional e 

tendo por base o inventário de referência de emissõ es, a avaliação de riscos e vulnerabilidades 

do concelho e a identificação dos territórios de intervenção prioritária, são estabe lecidos a 

visão, objetivos e metas climáticas.  

O presente documento será submetido à aprovação dos Órgãos Municipais (Câmara e 

Assembleia Municipal). 

 

1.1 Aspetos metodológicos chave 

A metodologia adotada considerou as especificidades do concelho, assegurando um processo 

partilhado, mobilizador e inspirado nas melhores práticas disponíveis, a nível nacional e 

internacional. Do mesmo modo, dando cumprimento às especificações técnicas definidas no 

Caderno de Encargos, teve como suporte  a metodologia UKCIP Adaptation Wizard, referenciada 

como ADAM -  Apoio à Decisão em Adaptação Municipal (Figura 1), que foi adaptada à realidade 

portuguesa, no âmbito do projeto ClimAdaPT.Local e a definida pelo Joint Research Group for 

Policy Report da Comissão Europeia para a elaboração dos Planos de ação para a energia 

sustentável e clima (PAESC) (Figura 1). 

 

1 Dando resposta ao estabelecido na Lei de Bases do Clima (artigo 14.º da Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro). 
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a. b.  

Figura 1. Processos associados à metodologia (a) UKCIP e (b) elaboração de PAESC 

Fontes: www.ukcip.org.uk  e European Comission, Joint Research Group for Policy Report, 20182 

 

Neste contexto, o trabalho foi realizado em estreita e permanente articulação com a equipa do 

Município de Porto de Mós, envolvendo seis fases (Figura 2), com tarefas específicas, e que se 

constitu íram como módulos interdependentes com uma articulação  fluída. 

 

Figura 2. Esquema metodológico das fases de trabalho do PMAC -  PM 

 

2 https://publications.jrc.ec.europa.eu/repository/handle/JRC112986  

Fase 1. Aprofundamento 

metodológico e 

identificação dos atores

Fase 2. Cenário Base/ 

Inventário de Emissões

Fase 3. Identificação de 

Vulnerabilidades Atuais

Fase 4. Identificação de 

Vulnerabilidades 

Futuras

Fase 5. Definição da 

Estratégia de Ação 

Climática

Fase 6. 

Desenvolvimento e 

Apresentação do PMAC 

de Porto de Mós

http://www.ukcip.org.uk/
https://publications.jrc.ec.europa.eu/repository/handle/JRC112986
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O presente PMAC é o corolário do trabalho desenvolvido e um contributo para a 

operacionalização da política climática do Município, que tem privilegiado a sustentabilidade e a 

mitigação e adaptação às alterações climáticas como vetores estruturantes da competitividade 

e da afirmação do território,  no contexto nacional e europeu. 

Em termos metodológicos destaca- se o caráter agregador e participativo, com a mobilização 

de atores chave em formatos diversos, nomeadamente:  

1. Reunião com a Equipa Técnica do Município para explicação da metodologia a adotar, 

cronograma dos trabalhos, informação necessária e entidades estratégias a mobilizar.  

2. Reunião com a Equipa Técnica do Município para apresentação do Relatório 2, relativo 

ÀĆ ˨-ÙĀÁĖíĆ +ÀĚÙ Ù ²ĥúĀÙĖÀÌíúíÓÀÓÙĚ ÎúíÿÁġíÎÀĚ ÀġĥÀíĚ˩ Ù íÓÙĀġíæíÎÀÑÊĆ ÓÀĚ

vulnerabilidades atuais do território.  

3. Sessão com um Grupo de Trabalho focado na análise da estratégia e respetivas medidas 

de mitigação e adaptação adequadas ao território. 

 

1.2  Estrutura do PMAC 

Tendo por base o exposto, o presente documento P˨lano de Ação Climática de Porto de Mós˩ ˋ

para além do capítulo introdutório em que estão sistematizados os aspetos metodológicos, 

organiza- se de acordo com os seguintes capítulos principais:  

¶ Quadro de referência estratégico ƅ Análise de instrumentos estratégicos de âmbito 

internacional/europeu, nacional e intermunicipal/local, visando uma abrangência de 

políticas, compromissos e iniciativas no domínio do desenvolvimento sustentável, 

descarbonização e combate às alterações climá ticas; 

¶ Caracterização de contexto ƅ Enquadramento territorial e caracterização tendo por 

base as características biofísicas e da paisagem, demográficas, económicas, do parque 

edificado, da mobilidade e transporte , bem como da pobreza energética; 

¶ Inventário de emissões de referência ƅ Apresentação da matriz energética e da matriz 

de emissões com a quantificação de CO2 emitido pelos principais setores e atividades 

definidas no Pacto de Autarcas; 

¶ Sumidouro de Carbono ƅ Aferição da potencial capacidade do sumidouro do concelho 

de Porto de Mós, com recurso à análise de dados disponíveis no COS, (em particular dos 
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usos de solo associados), e aĆĚ ıÀúĆĖÙĚ ÓÙ ˨-ÀēÀÎíÓÀÓÙ ÓÙ ĚÙĕĥÙĚġĖĆ˩ ÓíĚēĆĀïıÙíĚ ēÀĖÀ

os principais ecossistemas ; 

¶ Cenário base de adaptação climática ƅ Descrição sumária das características climáticas 

do território ; cenarização climática   ˟ apresentação de cenários que permitam 

compreender como poderá evoluir o cenário climático de Porto de Mós, tendo por base 

dois grandes cenários de evolução climática: a projeção climática moderada e  a 

projeção climática extrema ;  e avaliação bioclimática (avaliação das condições locais e 

urbanas sobretudo de ventilação e de padrões térmicos por forma a que possam ser 

definidas formas de atuação sobre estes contextos e assim melhorar a qualidade do ar 

e reduzir o consumo energético no edificado ); 

¶ Avaliação de vulnerabilidades climáticas atuais | Caracterização, descrição e explicação 

dos eventos climáticos mais frequentes e consequentes impactos, e capacidade de 

resposta instalada no território para fazer face às principais vulnerabilidades climáticas 

identificadas, nomeadamente, através da análise dos instrumentos/planos existentes e 

papéis dos diversos agentes envolvidos em matéria de prevenção e resposta a 

acidentes graves e catástrofes ; 

¶ Avaliação vulnerabilidades climáticas futuras  | Informação sobre os impactos e 

vulnerabilidades futuras  e avaliação do risco climático . Inclui a definição de territórios 

de intervenção prioritária, tendo por base a sua vulnerabilidade perante eventos 

climáticos extremos;  

¶ Estratégia de Ação Climática | Identificação da visão estratégica, compromissos 

assumidos pelo Município de Porto de Mós e medidas a implementar, apresentadas em 

formato de ficha com diferentes campos de informação facilitadores da sua 

implementação; 

¶ Integração da ação climática nos Instrumentos de Gestão territorial  | Quadro de 

referência e/ou de orientações para implementação de medidas integradas no 

ordenamento do território ;  

¶ Gestão, monitorização e acompanhamento | Mecanismos de governação que asseguram 

a eficácia e eficiência da implementação do Plano.
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2. 

Quadro de referência estratégico  

Parque de Lazer da Lapa, Alqueidão da Serra 
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2 Quadro de referência estratégico  

O desenvolvimento do presente trabalho te ve em consideração um conjunto alargado de diretrizes 

estratégicas e regulamentares , em que se encontram definidas prioridades e metas em matéria de 

mitigação e adaptação às alterações climáticas, bem como relativas à  promoção do uso 

sustentável da energia. Neste capítulo são sistematizados os principais marcos estratégicos de 

desenvolvimento das políticas para a ação climática e os seus instrumentos, segundo uma análise 

a diferentes escalas, desde o contexto internacio nal até ao nível local, incluindo um enquadramento 

do PMAC de Porto de Mós no contexto das políticas de ação climática em Portugal e na Região de 

Leiria. 

Para além dos instrumentos de política no domínio de ação climática, descritos nos pontos 

seguintes, é ainda importante referir  os instrumentos de financiamento dessas políticas a nível 

nacional, com destaque para os planos operacionais temáticos e regionais do Portugal 2030 e para 

o Plano de Recuperação e Resiliência (PRR). Em conjunto, estes instrumentos constituem 

importante s oportunidades de apoio financeiro à transição climática , que contribuem para o 

cumprimento das metas climáticas para 2030  e da neutralidade carbónica até 2050.  

 

2.1 Internacional   

2.1.1 Acordo de Paris 

O Acordo de Paris, que entrou em vigor em novembro de 2016 e foi ratificado por Portugal ainda 

nesse ano, reconhece que apenas com o contributo de todos é possível proceder a uma 

descarbonização profunda da economia mundial e fazer face ao desafio das alterações climáticas , 

marcando uma mudança de paradigma na implementação da Convenção Quadro para as 

Alterações Climáticas (o tratado  internacional resultante da Conferência das Nações Unidas para 

o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992). 

Desde a entrada em vigor do Acordo de Paris que a comunidade internacional tem feito esforços 

significativos na resposta à necessidade imperiosa de suster o aumento da temperatura média 

global e responder aos desafios colocados com as alterações climáticas. Este Acordo, que visa a 

descarbonização da economia mundial, tem como um dos seus principais objetivos de longo prazo, 

limitar o aumento da temperatura média global a níveis bem abaixo dos 2ºC , acima dos níveis pré-

industriais e prosseguir esforços para limitar o aumento da temperatura a 1,5ºC, tendo presente as 

evidências científicas de que tal permitirá reduzir significativamente os riscos e impactes das 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Tratado
https://pt.wikipedia.org/wiki/Na%C3%A7%C3%B5es_Unidas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro_(estado)
https://pt.wikipedia.org/wiki/1992
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alterações climáticas. Alcançar esta meta implica a implementação de medidas que limitem ou 

reduzam a emissão global de GEE, assegurando uma trajetória global de baixo carbono, que 

contribua para a diminuição da vulnerabilidade das sociedades às alterações climáticas.  

 

2.1.2 Agenda 2023 para o Desenvolvimento Sustentável da ONU 

É no contexto acima descrito, que surge a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da 

Organização das Nações Unidas (ONU), adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, da 

resolução intitulada ˨¢ĖÀĀĚæĆĖÿÀĖ Ć ĀĆĚĚĆ ÿĥĀÓĆˊ À çÙĀÓÀ ʶʴʷʴ ēÀĖÀ Ć 2ÙĚÙĀıĆúıíÿÙĀġĆ

zĥĚġÙĀġÁıÙú˩, no dia 25 de setembro de 2015. Trata- se de uma agenda universal, assente em 17 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas a implementar por todos os países, 

através de políticas, processos e ações de âmbito nacional , regional e global. Os 17 ODS são hoje 

assumidos como referenciais para a construção de diferentes instrumentos de desenvolvimento, 

considerando que estes são essenciais para que possam ser alcançados os resultados e metas 

estabelecidos à escala mundial. 

Reforçando algumas abordagens globais realizadas, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável da ONU alterou a forma de abordar o desenvolvimento, assumindo os seguintes 

pressupostos essenciais:  

(i) Integração das três dimensões do desenvolvimento sustentável (económica, social e 

ambiental); 

(ii) Definição de objetivos e metas universais a serem implementados por todos os países (e 

não apenas por países em desenvolvimento); 

(iii)  Maior dimensão de combate às desigualdades e promoção dos Direitos Humanos, como 

preocupação transversal a todos os ODS; 

(iv) Nova dinâmica de conjugação de esforços de uma multiplicidade de atores, incluindo as 

ONG (organizações não- governamentais), o setor empresarial privado, a academia, 

parceiros sociais e restantes membros da sociedade civil.  

Salienta- se que a ação climática se constitui um dos ODS, mas pode ser considerada também um 

objetivo transversal da Agenda, presente em outros objetivos afins como, por exemplo, a utilização 

de energias renováveis e acessíveis, o acesso a água potável e a sistemas de saneamento, a 

proteção da vida marinha e terrestre, entre outros. Esta agenda internacional tem vindo a ser um 

dos mais importantes referenciais para a construção das estratégias de desenvolvimento a 
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diversas escalas, desde a europeia, à nacional e regional, devendo ser assumida também no 

presente exercício estratégico para o concelho de Porto de Mós.  

 

Figura 3. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

Fonte: Nações Unidas 

 

2.1.3 Pacto de Autarcas Global para o Clima e Energia 

O Pacto de Autarcas foi lançado na Europa em 2008, reunindo os governos locais comprometidos 

voluntariamente com os objetivos da União Europeia para o clima e energia (manter a subida da 

temperatura global abaixo dos 1,5°C, a maior ambição do Acordo de Paris). Com uma abordagem 

bottom- up inovadora relativamente à ação para o clima e energia, são atualmente cerca de onze 

mil os municípios signatários.  

 

Figura 4. O Pacto de Autarcas 

Fontes: www.pactodeautarcas.eu/  

https://sdgs.un.org/goals
http://www.pactodeautarcas.eu/
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Os signatários apresentam uma visão para 2050: acelerar a descarbonização do seu território, 

fortalecer a sua capacidade para se adaptar aos impactos inevitáveis das alterações climáticas e 

permitir que os cidadãos tenham acesso a uma energia segura, suste ntável e acessível. Para 

implementar esta visão são assumidos os seguintes compromissos:  

¶ Estabelecer metas de médio e longo prazo, consistentes com os objetivos da UE e, pelo 

menos tão ambiciosas quanto as metas nacionais, com o objetivo de alcançar a neutralidade 

climática até 2050; 

¶ Envolver- se com os cidadãos, as empresas e o governo a todos os níveis para implementar 

esta visão; 

¶ Agir agora para enveredar pelo caminho certo e acelerar a transição necessária;  

¶ Trabalhar em rede com outros autarcas e líderes locais para obter inspiração uns nos 

outros.  

 

2.1.4 Agenda Territorial Europeia 2023 

A nível europeu, a Agenda Territorial Europeia 20303 reforça prioridades já integradas nas diversas 

políticas da UE (como a promoção da coesão e do policentrismo, a eliminação das disparidades 

socioeconómicas, ou a proteção e valorização do património natural) e reitera  a importância do 

planeamento estratégic o, assim como da territorialização das políticas públicas setoriais.  

O principal objetivo desta Agenda Europeia é o reforço da coesão territorial, um princípio que visa 

garantir o desenvolvimento equilibrado do território europeu e a redução das disparidades 

regionais, assegurando um futuro sustentável e inclusivo em todos os lugares. O documento 

estratégico fornece um quadro de ação baseado na cooperação e articulação entre lugares, níveis 

de governo, políticas setoriais e grupos sociais, e convida os decisores políticos a conceber e 

implementar políticas públicas integrada s, de base territorial, que reconheçam a diversidade e as 

especificidades dos lugares. Complementar e auxiliar à construção da presente Agenda destaca -

 

3 A Agenda Territorial 2030 -  Um futuro para todos os lugares, que atualiza a anterior Agenda Territorial 2020, 

foi adotada em 1/12/2020, no encontro informal de ministros responsáveis pelo Ordenamento do Território 

e/ou Coesão Territorial dos Estados- Membros da União Europeia, em cooperação com a Comissão Europeia, 

o Parlamento Europeu, o Comité Europeu das Regiões, o Comité Económico e Social Europeu, o Banco 

Europeu de Investimento e Associações Nacionais e Europeias relevantes. 

https://territorialagenda.eu/ta2030/
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se o Atlas Europeu4 que apresenta o quadro territorial atual e as evidências que sustentam as 

prioridades e objetivos.  

Como documento orientador de exercícios de múltiplas escalas, a Agenda Territorial Europeia 2030 

estabelece dois grandes objetivos: uma EUROPA JUSTA e uma EUROPA VERDE; bem como um 

conjunto de seis prioridades para o desenvolvimento territorial Europeu que deverá ser tido em 

consideração em exercícios estratégicos, conforme se sintetiza:  

1. Uma Europa Justa: 

¶ Europa equilibrada -  Potenciar as características únicas de cada território, através de 

modelos policêntricos de desenvolvimento com criação de cadeias de valor e de 

competitividade para o desenvolvimento territorial europeu;  

¶ Regiões funcionais -  Diminuir a desigualdade entre lugares através de medidas que nos 

diferentes níveis de governança promovam o desenvolvimento local e regional convergente;  

¶ Cooperação transfronteiriça -  Viver e trabalhar mais facilmente além das fronteiras 

nacionais, através de medidas de cooperação transfronteiriça, que articulem as políticas 

setoriais nacionais para diminuir os obstáculos existentes.  

2. Uma Europa Verde: 

¶ Ambiente saudável (cidades e regiões resilientes e ecológicas) -  Implementar redes de 

infraestruturas "verdes" e "azuis" e instrumentos de gestão de crises (fenómenos extremos 

e adversos como as alterações climáticas) e valorizar o património local material e imaterial;  

¶ Economia circular -  Fortalecer a economia local e desenvolver processos inovadores de 

bioeconomia na globalização; 

¶ Conexões Sustentáveis -  Ligar todos os lugares com redes de infraestruturas de transporte 

e de comunicações (física e móvel) ambientalmente sustentáveis.  

 

2.1.5 Pacto Ecológico Europeu 

A Comissão Europeia adotou um conjunto de propostas legislativas com o objetivo de tornar as 

políticas da EU, em matéria de clima, energia, transportes e fiscalidade , aptas para alcançar uma 

 

4 www.atlasta2030.eu/   

http://www.atlasta2030.eu/
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redução de emissões líquidas de gases com efeito de estufa de, pelo menos, 55% até 2030 (em 

comparação com os níveis de emissões de 1990). O alcance desta redução de emissões na próxima 

década é crucial para que a Europa seja o primeiro continente com impa cto neutro no clima até 

2050 e para que o Pacto Ecológico Europeu se torne uma realidade. 

Assumindo as mudanças e emergência climática como prioridade máxima, o Pacto Ecológico 

Europeu5  é o referencial de atuação europeu que objetiva melhorar o bem - estar e a saúde dos 

cidadãos e das gerações futuras através do acesso às seguintes amenidades: (i) ar puro, água 

limpa, solo saudável e biodiversidade; (ii) edifícios renovados e energeticamente eficientes; (iii) 

alimentos saudáveis e a preços acessíveis; (iv) mais transportes públicos; (v)sistemas energéticos 

e inovações de ponta menos poluentes; (vi) produtos com maior durabilidade que possam ser 

reutilizados, reparados e reciclados; (vii) empregos duradouros e formação profissional 

necessária para a transição  e (viii) uma indústria competitiva e resiliente a nível mundial.  

Para alcançar os objetivos e metas definidos é previsto um conjunto de ações à escala europeia, e 

por consequência em cada Estado- Membro, que se divide em oito áreas distintas conforme Figura 

5. O roteiro estabelecido para a mudança transformadora foca - se essencialmente  no seguinte: 

¶ Criação de novas oportunidades para a inovação, o investimento e o emprego; 

¶ Redução de emissões;  

¶ Geração de emprego e crescimento;  

¶ Combate à pobreza energética;  

¶ Redução da dependência energética externa;  

¶ Melhoria da saúde e bem- estar. 

  

 

5 https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities - 2019- 2024/european-green- deal_pt 

https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal_pt
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Figura 5. Áreas de atuação do Pacto Ecológico Europeu ˟  ações associadas 

Fontes: https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities - 2019- 2024/european- green- deal_pt 
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https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal/climate-action-and-green-deal_pt
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal/energy-and-green-deal_pt
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal/agriculture-and-green-deal_pt
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal/industry-and-green-deal_pt
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal/climate-action-and-green-deal_pt
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal/energy-and-green-deal_pt
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal/agriculture-and-green-deal_pt
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal/industry-and-green-deal_pt
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outros setores de transporte como o aéreo e marítimo são alvo de propostas concretas de tarifação 

do carbono. 

Complementarmente à dimensão da mobilidade sustentável, a concretização do Pacto passa pela 

úíÓÙĖÀĀÑÀ ÙĥĖĆēÙíÀ ÓÀ ˨ġÙĖÎÙíĖÀ ĖÙıĆúĥÑÊĆ íĀÓĥĚġĖíÀú˩ˋ ÎĆÿ Àtransição ecológica a representar uma 

grande oportunidade para a indústria europeia, através da criação e reforço de mercados para 

tecnologias e produtos não poluentes e, consequentemente, com um impacto significativo nas 

cadeias de valor associadas a setores estratégicos como a energia, os transportes e a construção 

(renovação de edifícios), contribuindo para a criação de emprego local, sustentável e bem 

remunerado em toda a Europa. Ainda de destacar, como abordagem operacional imediata o reforço 

do investimento na proteção e valorização da natureza, através da recuperação das florestas, 

solos, zonas húmidas e das turfeiras da Europa , o que aumentará a absorção de CO2 e tornará o 

ambiente mais resiliente às mudanças climáticas.  

Em termos operacionais destaca - se o conjunto de elementos apresentado em julho de 20216 e 

sistematizado na Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité 

8ÎĆĀćÿíÎĆ Ù zĆÎíÀú 8ĥĖĆēÙĥ Ù ÀĆ -ĆÿíġÚ ÓÀĚ vÙçíđÙĚ ˨fÌöÙġíıĆ ʹʹˊ ÀúÎÀĀÑÀĖ À ÿÙġÀ ÎúíÿÁġíÎÀ ÓÀ

¦8 ēÀĖÀ ʶʴʷʴ ĖĥÿĆ Æ ĀÙĥġĖÀúíÓÀÓÙ ÎúíÿÁġíÎÀ˩7. 

  

 

6 https://ec.europa.eu/info/publications/delivering - european- green- deal_pt 

7 https://eur - lex.europa.eu/legal - content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52021DC0550&from=PT 
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2.2 Nacional 

2.2.1 Lei de Bases do Clima 

A Lei de Bases do Clima, aprovada pela Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro, veio consolidar 

objetivos, princípios e obrigações para os diferentes níveis de governação para a ação climática 

através de políticas públicas e estabelece novas disposições em termos de política climática, 

nomeadamente: 

¶ Estipula direitos e deveres em matéria de clima, reforçando o direito à participação dos 

cidadãos; 

¶ Define o quadro de governação da política climática, criando novas estruturas e requisitos, 

incluindo o Conselho para a Ação Climática, os planos de ação climática municipais e 

regionais, e os orçamentos de carbono  ˟os quais, alinhados com os restantes instrumentos 

já existentes, veem estabelecer a necessidade de metas nacionais para subperíodos mais 

curtos, neste caso de 5 em 5 anos; 

¶ Cria novos requisitos e estabelece calendários para instrumentos de planeamento e avaliação 

da política climática, incluindo o desenvolvimento de planos setoriais quinquenais para 

mitigação e adaptação, e de uma estratégia industrial verde que visa apoiar o setor industrial 

no processo de transição climática;  

¶ Define novos princípios e normas relativas aos instrumentos económicos e financeiros, com 

particular incidência no processo orçamental do Governo, na tributação verde e no 

financiamento sustentável, promovendo uma transição justa para uma economia neutra e m 

carbono; 

¶ Define princípios e normas para instrumentos de política climática setorial, nomeadamente 

nas áreas da energia, transportes, materiais e consumo, cadeia agroalimentar e sequestro de 

carbono. 

A Lei de Bases do Clima (LBC) estabelece assim um conjunto de obrigações relativas à necessidade 

de desenvolvimento de novos instrumentos da política climática, entre os quais se destacam os 

Planos Regionais de Ação Climática (PRAC) e os Planos Municipais de Ação Climática (PMAC), de 

acordo com o artigo 14º do referido diploma. 

 

https://dre.pt/dre/detalhe/lei/98-2021-176907481
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Figura 6. Excerto da Lei de Bases do Clima, artigo 14º 

 

No mesmo diploma legal são definidas as metas nacionais de mitigação (Artigo 19.º), estabelecidas 

numa base quinquenal e num horizonte de 30 anos e que se focam na redução de emissões de 

gases de efeito de estufa, respeitando os seus compromissos europeus e internacionais. Tendo 

como valores base os do ano de 2005, são adotadas as seguintes metas de redução de emissões 

de gases de efeito de estufa, não considerando o uso do solo e florestas: 

¶ Até 2030, uma redução de, pelo menos, 55%; 

¶ Até 2040, uma redução de, pelo menos, 65 a 75%; 

¶ Até 2050, uma redução de, pelo menos, 90%. 

É ainda adotada a meta, para o sumidouro líquido de CO2 equivalente do setor do uso do solo e das 

florestas, de, em média, pelo menos, 13 megatoneladas, entre 2045 e 2050. São estimadas e 

adotadas metas para o sumidouro de CO2 equivalente dos ecossistemas costeiros e marinhos, 

˨ ĖġíçĆ ʵʸːľ sĆúïġíÎÀĚ ÎúíÿÁġíÎÀĚregionais e locais  

1 -  As regiões autónomas e as autarquias locais programam e executam políticas climáticas no âmbito 

das suas atribuições e competências, assegurando a sua coerência com os instrumentos de gestão 

territorial.  

2 -  Os municípios aprovam, em assembleia municipal, no prazo de 24 meses a partir da entrada em vigor 

da presente lei, um plano municipal de ação climática . 

3 -  As comissões de coordenação e desenvolvimento regional elaboram, no prazo de 24 meses a partir da 

entrada em vigor da presente lei, um plano regional de ação climática, a aprovar em conselho regional.  

4 -  As comunidades intermunicipais e as áreas metropolitanas definem políticas climáticas comuns para 

os respetivos territórios.  

5 -  As entidades referidas nos números anteriores cooperam para assegurar a complementaridade das 

políticas e dos investimentos para a mitigação e a adaptação às alterações climáticas.  

6 -  O Estado assegura os meios necessários para garantir o desenvolvimento das políticas regionais e 

locais em matéria climática.  

7 -  As empresas do setor empresarial do Estado têm um especial dever de cooperação na concretização 

das políticas em matéria climática nos territórios em que se inserem e onde desenvolvem a sua atividade.  

8 -  As entidades referidas no presente artigo são objeto de uma avaliação de desempenho das respetivas 

ēĆúïġíÎÀĚ ēĦÌúíÎÀĚ Ùÿ ÿÀġÚĖíÀ ÎúíÿÁġíÎÀˋ Ùÿ ġÙĖÿĆĚ À ÓÙæíĀíĖ Ùÿ ÓíēúĆÿÀ ēĖćēĖíĆː˩ 
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incluindo sapais, pradarias de ervas marinhas, recifes e florestas de algas, visando a antecipação 

da meta da neutralidade climática.  

Conforme veiculado pela Agência Portuguesa do Ambiente, o planeamento no quadro das 

alterações climáticas reflete a resposta política e institucional ao desafio de reduzir as emissões 

de gases com efeito de estufa, reforçar a capacidade de sequestro de dióxido de carbono e adaptar 

o país aos impactes previsíveis das alterações climáticas. No âmbito da  mitigação, os instrumentos 

de planeamento definem as estratégias para promover uma transição para uma economia de baixo 

carbono, cumprir as metas nacionais de  redução das emissões de gases com efeito de estufa (GEE) 

e promover o sequestro de carbono pela floresta e por outros usos do solo. Estas estratégias 

visam dar resposta ao compromisso de atingir em 2050 um balanço nulo entre o carbono emitido 

e sequestrado -  a neutralidade carbónica. No âmbito da adaptação, os instrumentos existentes têm 

como objetivo reforçar a resiliência dos vários setores e aumentar a capacidade de adaptação 

nacional face aos impactes negativos das alterações climáticas, nomeadamente a o nível dos 

recursos hídricos e do ordenamento do território.  

 

2.2.2 Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 

O Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC 2050), aprovado pela Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 107/2019, de 1 de julho8, estabelece a visão e as trajetórias para que Portugal atinja 

a neutralidade carbónica até 2050 e identifica linhas de orientação para as políticas e medidas para 

a concretização desse objetivo. f ÓíēúĆÿÀ ĖÙæÙĖÙ ÀíĀÓÀ ĕĥÙ À ˨ıíÀÌíúíĸÀÑÊĆ ÓÙ ĥÿÀ ġĖÀĀĚíÑÊĆ ÎĆÙĚÀ

e com a participação ativa das entidades dos diferentes níveis de organização territorial, dos 

agentes regionais e mais próximos do cidadão, poderá ser melhor assegurada através de um 

aprofĥĀÓÀÿÙĀġĆ ÓĆ v`- ʶʴʹʴ À ĀïıÙú ĚÙġĆĖíÀúˋ ĖÙçíĆĀÀú Ù˖Ćĥ íĀġÙĖÿĥĀíÎíēÀú˩ 

O RNC 2050 define como metas a redução de emissões de GEE para Portugal entre 85% e 90% até 

2050, face a 2005, e a compensação das restantes emissões através do uso do solo e florestas, a 

alcançar através de uma trajetória de redução de emissões entre 45% e 55% até 2030, e entre 65% 

e 75% até 2040, em relação a 2005. Importa referir que o RNC 2050 estabelece os principais vetores 

de descarbonização/linhas de atuação para uma sociedade neutra em carbono (Figura 7). 

 

8 https://dre.pt/application/conteudo/122777644  
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Figura 7. Principais vetores de descarbonização/linhas de atuação do RNC 2050 

 

Figura 8. Narrativa global da neutralidade carbónica até 2050  

Fontes: APA, Roteiro para a neutralidade carbónica 2050, 2019 
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2.2.3 Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas  

A Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas 2020 (ENAAC)9, prorrogada até 31 de 

dezembro de 2025, estabelece objetivos e o modelo para a implementação de soluções para a 

adaptação de diferentes setores aos efeitos das alterações climáticas: agricultura, biodiversidade, 

economia, energia e segurança energética, florestas, saúde humana, segurança de pessoas e bens, 

transportes, comunicações e zonas costeiras.  

A ENAAC objetiva melhorar o nível de conhecimento sobre as alterações climáticas e promover a 

integração da adaptação às alterações climáticas nas políticas setoriais e instrumentos de 

planeamento territorial; e apoiar a administração central, regional e l ocal e os decisores políticos 

a encontrar os meios e as ferramentas para a implementação de soluções de adaptação baseadas 

no conhecimento técnico- científico e em boas práticas. A ENAAC integra seis áreas temáticas 

transversais a todos os setores: investig ação e inovação, financiamento e implementação, 

cooperação internacional, comunicação e divulgação, adaptação no ordenamento do território e 

adaptação na gestão dos recursos hídricos. 

 

Figura 9. Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climática 

Fontes: APA, 2023 

 

9 Aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2015, de 30 de julho e prorrogada pela Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 53/2020, de 10 de julho 

https://dre.pt/application/file/69906414
https://dre.pt/application/file/a/137619487
https://dre.pt/application/file/a/137619487
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2.2.4 Plano Nacional de Energia e Clima 2023 (PNEC 2023) 

O Plano Nacional de Energia e Clima 2030 (PNEC 2030), aprovado pela Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 53/2020, de 10 de julho10, é o principal instrumento de política energética e climática 

para a década 2021- 2030 rumo à neutralidade carbónica e surge no âmbito das obrigações 

estabelecidas pelo Regulamento da Governação da União da Energia e da Ação Climática aprovado 

no âmbito do Pacote Energia Limpa para todos os Europeus11, apresentado pela Comissão Europeia 

em 2016, o qual previa que todos os Estados- Membros elaborem e apresentem à Comissão 

Europeia um PNEC para o horizonte 2021- 2030. Com o objetivo de alcançar a neutralidade 

carbónica em 2050 e em linha com as metas da EU, o PNEC 2030 estabelece as metas 

representadas na Figura seguinte.  

 

Figura 10. Metas do PNEC 2030 

Fontes: Portugal Energia, PNEC 2030, 2021 

Importa ainda destacar as metas setoriais estabelecidas que visam a redução de emissões de GEE, 

por referência às emissões registadas em 2005: 70% no setor dos serviços; 35% no setor 

residencial; 40% no setor dos transportes; 11% no setor da agricultura; 30% no setor dos resíduos 

e águas residuais. 

 

2.2.5 Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas (P- 3AC) 

O Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas (P- 3AC), aprovado pela Resolução 

do Conselho de Ministros n.º 130/2019, de 2 de agosto12, complementa e sistematiza os trabalhos 

realizados no contexto da Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 

2020), tendo em vista o seu segundo objetivo, o de implementar as medidas de adaptação. 

 

10 https://dre.pt/application/file/a/137619487  

11 https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/IP_16_4009  

12 https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao - conselho- ministros/130- 2019- 123666112 

https://www.portugalenergia.pt/setor-energetico/bloco-3/
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O P- 3AC apresenta oito linhas de ação de intervenção direta no território e nas infraestruturas e 

uma linha de ação de carácter transversal, de modo a dar resposta aos principais impactes e 

vulnerabilidades identificadas para Portugal. As nove linhas de aç ão são as seguintes: 

1. Prevenção de incêndios rurais  ˞intervenções estruturantes em áreas agrícolas e florestais;  

2. Implementação de técnicas de conservação e de melhoria da fertilidade do solo;  

3. Implementação de boas práticas de gestão de água na agricultura, na indústria e no setor 

urbano para prevenção dos impactes decorrentes de fenómenos de seca e escassez; 

4. Aumento da resiliência dos ecossistemas, espécies e  habitats aos efeitos das alterações 

climáticas;  

5. Redução da vulnerabilidade das áreas urbanas às ondas de calor e ao aumento da 

temperatura máxima;  

6. Prevenção da instalação e expansão de espécies exóticas invasoras de doenças 

transmitidas por vetores e de doenças e pragas agrícolas e florestais;  

7. Redução ou minimização dos riscos associados a fenómenos de cheia e de inundações; 

8. Aumento da resiliência e proteção costeira em zonas de risco elevado de erosão e de 

galgamento e inundação; 

9. Desenvolvimento de ferramentas de suporte à decisão, de ações de capacitação e 

sensibilização. 

 

2.2.6 Roteiro Nacional para a Adaptação 2100 

O Roteiro Nacional para a Adaptação 210013 (RNA 2100) visa a definição de orientações de adaptação 

às alterações climáticas para o planeamento territorial e setorial. A elaboração do RNA 2100 teve 

início em setembro 2020 e prevê- se que a sua conclusão decorra em dezembro de 2023. 

O trabalho subjacente à preparação do Roteiro tem como objetivo a avaliação da vulnerabilidade 

de Portugal às alterações climáticas, bem como a estimativa dos custos dos setores económicos 

na adaptação aos impactos esperados das alterações climáticas em 2100. 

 

13 https://rna2100.apambiente.pt/pagina/programa - ambiente- alteracoes - climaticas - e- economia- de- baixo- carbono 

https://rna2100.apambiente.pt/pagina/programa-ambiente-alteracoes-climaticas-e-economia-de-baixo-carbono
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Cabe à APA a elaboração do RNA 2100, num projeto que integra diferentes atores, de forma a 

abranger todas as áreas relevantes para a adaptação às alterações climáticas.   

`Ć ēĖĆöÙġĆ ˪vĆġÙíĖĆ `ÀÎíĆĀÀú ēÀĖÀ À ÓÀēġÀÑÊĆ ʶʵʴʴ ˟Avaliação da vulnerabilidade do território 

sĆĖġĥçĥÜĚ ÆĚ ÀúġÙĖÀÑđÙĚ ÎúíÿÁġíÎÀĚ ĀĆ ĚÚÎĥúĆ ¶¶M˫ ÙĚġÊĆ ÙĀıĆúıíÓĆĚ À 2íĖÙÑÊĆ- Geral do Território, 

o Instituto Português do Mar e da Atmosfera, a Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, 

o Banco de Portugal e a Direção Norueguesa de Proteção Civil. A identificação das vulnerabilidades 

climáticas à escala nacional foi efetuada em 2002 e 2006, no âmbito do Projeto "Climate Change in 

Portugal. Scenarios, Impacts and Adaptation Measures" (SIAM)14, tornando- se imprescindível 

proceder à atualização de informação à escala nacional e regional no sentido de garantir a 

resiliência socioecológica dos territórios nos diferentes níveis de planeamento e gestão.  

Os objetivos do RNA 2100 constam na Figura seguinte: 

 

Figura 11. Objetivos do RNA 2100 

Fontes: APA, https://rna2100.apambiente.pt/sites/default/files/2021 - 10/pdp- 2_rna2100_apresentacao_2.pdf 

  

 

14 Conclusões do projeto disponíveis em http://cciam.fc.ul.pt/prj/siam  

https://rna2100.apambiente.pt/sites/default/files/2021-10/pdp-2_rna2100_apresentacao_2.pdf
http://cciam.fc.ul.pt/prj/siam
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2.2.7 Estratégia Nacional de Longo Prazo para Combate à Pobreza Energética 
2022- 2050 

A Estratégia Nacional de Longo Prazo para o Combate à Pobreza Energética 2022- 205015, esteve 

em consulta pública até 3 de março de 2023. A pobreza energética é uma forma distinta de pobreza 

que está associada a uma série de consequências adversas em relação à saúde e ao bem- estar 

dos indivíduos, como problemas respiratórios, cardíacos e d e saúde mental, devido à falta de 

condições habitacionais e de rendimentos, como por exemplo não conseguir manter uma 

temperatura adequada em casa, e ao stress resultante da incerteza de conseguir suportar os 

custos de bens essenciais. O combate à pobreza energética enquadra- se numa estratégia mais 

ampla de combate à pobreza, refletida na Estratégia Nacional de Combate à Pobreza 2021- 2030, 

aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 184/2021, de 29 de dezembro16. 

São objetivos nacionais de curto prazo da Estratégia:  

¶ Atribuir, pelo menos, 300 milhões de euros de fundos europeus até 2025 para a 

concretização da reabilitação e de ações de eficiência energética nos edifícios residenciais;  

¶ ġĖíÌĥíĖˋ ÀġÚ ʶʴʶʹˋ ʵʴʴːʴʴʴ ˨ıÀúÙĚ ÙæíÎíÜĀÎíÀ˩ ĀĆ ıÀúĆĖ ÓÙ ʵːʺʴʴ˹17 entre as famílias em situação 

de pobreza energética, para que possam adotar soluções que promovam o melhor 

desempenho energético das suas habitações; 

¶ Adotar e disponibilizar um sistema de monitorização da pobreza energética em Portugal, 

através da recolha, tratamento e disponibilização de informação para promover o 

desenvolvimento de estruturas locais para o apoio e acompanhamento das famílias em 

situação de pobreza energética; 

¶ Estimular o desenvolvimento de projetos de autoconsumo e CER que integrem famílias em 

situação de pobreza energética, através de estímulos e incentivos aos promotores.  

A estratégia define um quadro estratégico para o combate à pobreza energética a longo prazo, 

integrando objetivos para os horizontes das décadas de 2030, 2040 e 2050, e face aos referenciais 

identificados (Figura 12). 

 

15 www.consultalex.gov.pt/Portal_Consultas_Publicas_UI/ConsultaPublica_Detail.aspx?Consulta_Id=280 

16 https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao - conselho- ministros/184 -2021-176714553 

17 ʵːʷʴʴ˹ ÀÎĖÙĚÎíÓĆĚ de IVA à taxa legal em vigor 

file:///C:/Users/susanaloureiro/Documents/SPI/CM_AVEIRO%20PMAC_PR05425/02_WORK/www.consultalex.gov.pt/Portal_Consultas_Publicas_UI/ConsultaPublica_Detail.aspx%3fConsulta_Id=280
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/184-2021-176714553
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Figura 12. Objetivos da Estratégia Nacional de Longo Prazo para o Combate à Pobreza Energética 

Fontes: 

https://participa.pt/contents/consultationdocument/Estrate%CC%81gia%20Nacional%20de%20Longo%20Prazo%20para%

20o%20Combate%20a%CC%80%20Pobreza%20Energe%CC%81tica_VConsultaPu%CC%81b_2852.pdf  

 

 

2.3 Intermunicipal e Local  

2.3.1 Estratégia Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas da 
Região de Leiria 

Considerando os desafios relacionados com as alterações climáticas que a Região de Leiria 

enfrenta, a Comunidade Intermunicipal da Região de Leiria (CIMRL) desenvolveu a respetiva 

Estratégia Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas (EIAAC), concluída em 2023. A 

Estratégia Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas da Região de Leiria (EIAAC- RL) 

foca- se no território de abrangência da CIMRL, que engloba 10 municípios: Alvaiázere, Ansião, 

Batalha, Castanheira de Pera, Figueiró dos Vinhos, Leira, Marinha Grande, Pedrógão Grande, 

Pombal e Porto de Mós. 

A EIAAC propõe a adoção de 18 medidas (Figura 13) de adaptação às alterações climáticas , que 

permitirão o aumento da resiliência do território face a vulnerabilidades climáticas, e que se 

consideraram prioritárias para o território da Região: precipitação intensa; aumento da 

temperatura média; ondas de calor e seca. 

 

 

https://participa.pt/contents/consultationdocument/Estrate%CC%81gia%20Nacional%20de%20Longo%20Prazo%20para%20o%20Combate%20a%CC%80%20Pobreza%20Energe%CC%81tica_VConsultaPu%CC%81b_2852.pdf
https://participa.pt/contents/consultationdocument/Estrate%CC%81gia%20Nacional%20de%20Longo%20Prazo%20para%20o%20Combate%20a%CC%80%20Pobreza%20Energe%CC%81tica_VConsultaPu%CC%81b_2852.pdf
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Eventos climáticos  Nº Medidas de adaptação 

Temperatura e Onda de Calor 

 

1 Promoção de incentivos à melhoria do 
conforto térmico  

 1.1. Promoção de medidas de design 
bioclimático e eficiência energética de  
edifícios 

2 Adoção de medidas de ordenamento 
florestal e mecanismos de prevenção de 
incêndios  

3 Integração de medidas de prevenção de 
fogos florestais nos instrumentos de 
ordenamento e planeamento 

 
 
 
 
Seca 

 

4 Otimização dos sistemas de 
abastecimento de água 

 4.1. Promoção do aproveitamento de água 
pluvial e residual  

 4.2. Promoção de soluções de renovação 
urbana que integrem soluções de 
poupança de água para uso doméstico 
e/ou industrial  

 4.3. Implementação da Telemetria  

5 Elaboração de Plano Intermunicipal de 
Contingência para períodos prolongados 
de seca 

6 Elaboração de um Programa de Uso 
Eficiente da Água 

 6.1. Criação de prémios de uso hídrico 
eficiente nos setores agrícola, industrial e 
residencial  

7 Promoção de práticas agrícolas e 
florestais mais sustentáveis  

 7.1. Promoção de práticas agrícolas 
familiares mais sustentáveis e de cadeias 
curtas  

 
Precipitação Intensa 

  

 
8 

Elaboração de Plano de Gestão de Risco 
de Cheias  

 8.1. Promoção de estudos hidrológicos, 
considerando cenários de alterações 
climáticas  

9 Criação de mecanismos de retenção 
temporária de água  

 9.1. Criação de bacias de retenção e 
infiltração hídrica e definição de zonas de 
inundação 

10 Promoção da reabilitação dos 
ecossistemas ripícolas e húmidos  

 10.1. Preservação dos sistemas em zonas 
críticas 

 
 
 
 
Medidas transversais a múltiplos 
eventos climáticos  
 
 

11 Promoção da multifuncionalidade das 
florestas  

 11.1. Promoção de novas práticas 
agrícolas e florestais, espécies e 
variedades agrícolas adaptadas aos 
novos padrões climáticos  

12 Reforço dos sistemas de alerta 
antecipado 
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Eventos climáticos  Nº Medidas de adaptação 

 
 

 12.1. Monitorização de impactos nos 
ecossistemas 

13 Produção de cartografia do risco 
associada ao clima 

14 Realização de campanhas de 
sensibilização e educação da população e 
da comunidade escolar 

15 Renaturalização urbana e introdução de 
soluções com base na natureza 

16 Promoção de medidas de adaptação de 
estruturas precárias e sensíveis a 
eventos climáticos extremos  

17 Promoção de mecanismos financeiros 
locais (mercado de carbono e 
pagamentos de serviços de 
ecossistemas)  

18 Promoção de práticas de controlo e 
mitigação de espécies invasoras 
(vegetais e/ou animais)  

 18.1. Promoção de inventários municipais 
de arborização 

Figura 13. Medidas de adaptação às alterações climáticas para a Região de Leiria 

Fonte: EIAAC- RL, 2023 

2.3.2 Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios de Porto de Mós 

O Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI) de Porto de Mós está em 

vigência desde junho de 2023 e tem um horizonte temporal até 2030. O PMDFCI constitui- se como 

um instrumento que permite ao Município alcançar os eixos estratégicos definidos, nomeadamente:  

¶ O aumento da resiliência do território aos incêndios florestais;  

¶ A redução da incidência dos incêndios;  

¶ A melhoria da eficácia do ataque e da gestão dos incêndios;  

¶ A recuperação e reabilita ção dos ecossistemas;  

¶ A adaptação de uma estrutura orgânica funcional e eficaz.  

Para cada um dos eixos apresentados foram definidos no Plano os respetivos objetivos 

estratégicos e operacionais, bem como as metas, responsabilidades, indicadores e orçamentos 

das ações realizadas e a realizar até ao ano de 2030. 
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Importa referir que , à data da elaboração do PMDFI, aproximadamente 65% do concelho de Porto 

de Mós representava  espaço florestal, sendo de salientar ainda que, 76% do território  estava 

integrado na Rede Natura 2000.  

No que concerne aos grandes incêndios florestais , cuja área ardida foi superior a 100 ha, entre 2001 

e 2020 (Figura 14), foram registados 16. Os anos mais afetados por incêndios de elevada extensão, 

foram os de 2003, 2006 e 2020, tendo o incêndio com maior extensão de área ardida (2 964 ha) 

ocorrido em 2006. 

Mais informação sobre este Plano pode ser consultada no ponto 7.2.4. 
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Figura 14. Áreas Ardidas dos Grandes Incêndios Florestais no Concelho de Porto de Mós no período de 2001 
a 2020  

Fonte: ˨ -ÀÓÙĖĀĆ M˩ˋ s_2E-M ÓÙ sĆĖġĆ ÓÙ _ćĚ ʶʴʶʵ- 2030 

 



 R3. Plano Municipal de Ação Climática de Porto de Mós (R03) 

Plano Municipal de Ação Climática | PMAC de Porto de Mós 

 

 

38 

2.3.3 Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Porto de Mós 

O Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil (PMEPC) de Porto de Mós, aprovado em 2014, 

tem como âmbito de aplicação todo o município de Porto de Mós e foi elaborado tendo em 

consideração os principais riscos existentes no município, nomeadamente  os riscos naturais, os 

riscos tecnológicos e os r iscos mistos. O conceito de atuação do PMEPC visa assegurar a condições 

favoráveis à mobilização rápida, eficiente e coordenada, não só de todos os meios e recursos 

disponíveis no concelho, como também dos meios de reforço, que eventualmente possam vir a ser 

necessários para operações de Proteção Civil em situações de emergência, tendo como propósito 

a minimização de perdas de vidas, dos prejuízos materiais e o assegurar, no mais curto espaço de 

tempo, do restabelecimento da normalidade. 18 

Este Plano tem como principais objetivos gerais:  

¶ Identificação e avaliação dos riscos no município;  

¶ Providenciar, através de uma resposta concentrada, as condições e os meios indispensáveis 

à minimização dos efeitos adversos de um acidente grave ou catástrofe;  

¶ Definir as orientações relativamente ao modo de atuação dos vários organismos, serviços e 

estruturas a empenhar em operações de Proteção Civil;  

¶ Definir a unidade de direção, coordenação e comando das principais ações a desenvolver; 

¶ Coordenar e sistematizar as ações de apoio, promovendo maior eficácia e rapidez de 

intervenção a todas as entidades intervenientes;  

¶ Inventariar os meios e recursos disponíveis para acorrer a um acidente grave ou catástrofe;  

¶ Minimizar a perda de vidas e bens, atenuar ou limitar os efeitos de acidentes graves ou 

catástrofes e restabelecer o mais rapidamente possível, as condições de normalidade às 

populações do município; 

¶ Definir o âmbito de intervenção das diversas entidades envolvidas no PMEPC de forma a 

estas manterem permanentemente o seu grau de preparação e de prontidão, necessários à 

gestão de acidentes graves ou catástrofes;  

 

18 PMEPC de Porto de Mós, 2014 
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¶ Preparar a realização regular de treinos e exercícios, de caráter sectorial ou global, 

destinados a testar o Plano, permitindo a sua atualização;  

Promover a informação das populações através de ações de sensibilização, tendo em vista a sua 

preparação, a assunção de uma cultura de autoproteção e o entrosamento na estrutura de resposta 

à emergência.  

Mais informação sobre este Plano pode ser consultada no ponto 7.2.3. 
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3. 

Caracterização de contexto 

Vista do Castelo de Porto de Mós 
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3 Caracterização de contexto 

A caracterização do contexto apresentada no presente capítulo teve por base a recolha, tratamento 

e análise dos dados estatísticos mais recentes, disponíveis no Instituto Nacional de Estatística 

(INE), bem como a consulta e análise da informação disponível em diversos documentos e 

relatórios elaborados pelo município.  

 

3.1 Enquadramento administrativo e territorial  

O concelho de Porto de Mós situa- se na NUTS III Região de Leiria , integrada na NUTS II Centro, 

assim como os concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, Figueiró dos Vinhos, 

Leiria, Marinha Grande, Pedrógão Grande e Pombal (Figura 15). 

 

Figura 15. Mapa de enquadramento geográfico do concelho de Porto de Mós 
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Porto de Mós, localizado no distrito de Leiria, tem como concelhos limítrofes a Norte a Batalha, a 

Oeste Alcobaça, a Este Alcanena, a Sul Rio Maior e a Sudeste Santarém. Este território concelhio 

é composto por 10 freguesias, designadamente Alqueidão da Serra, Alvados e Alcaria, Arrival e 

Mendiga, Calvaria de Cima, Juncal, Mira de Aire, Pedreiras, Porto de Mós, São Bento, e Serra 

Ventoso, e estende- se por 261,83 km2 (INE, 2022), o que corresponde a 10,7% do território da Região 

de Leiria.   

Geograficamente localizado numa posição central de Portugal, o concelho de Porto de Mós integra 

uma rede estruturada de acessibilidades, que se considera satisfatória, e que facilita a ligação 

entre os diferentes pontos do concelho, bem como o acesso às pr incipais vias de comunicação com 

outros centros urbanos. É, no entanto, de salientar que o concelho não é servido por ferrovia.  

 

 

3.2 Contexto biofísico e paisagem 

A delimitação territorial do concelho de Porto de Mós e o seu contexto geográfico são, em grande 

medida, influenciados pela sua altitude, conforme se pode verificar na Figura 16, relativa à 

hipsometria . Porto de Mós está enquadrado no intervalo altimétrico entre os 50 e os 610 metros, 

sendo de destacar que grande parte do território, 63%, está situado entre os 300 e os 610 metros. 

As áreas mais elevadas concentram- se nas freguesias de Serro Ventoso, de São Bento e de 

Arrimal  e Mendiga. 

No que concerne à rede hidrográfica, é de ressalvar que Porto de Mós é caracterizado por possuir 

um elevado número de linhas de água temporárias, estando o concelho dependente 

fundamentalmente dos recursos hídricos subterrâneos próprios para abastecimento público. As 

freguesias de Juncal e de Calvaria de Cima são os territórios onde se constata uma maior 

densidade de exploração de água subterrânea, correspondente ao aquífero poroso de Alpedriz 

(Figura 17). 
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Figura 16. Hipsometria do concelho de Porto 
de Mós 

Fonte: ˨-ÀÓÙĖĀĆ M˩ˋ s_2E-M ÓÙ sĆĖġĆ ÓÙ _ćĚ ʶʴʶʵ-

2030 

 

 

Figura 17. Mapa de inventário hidrogeológico 
das origens de água subterrânea do 

concelho de Porto de Mós 

EĆĀġÙˊ ˨ ġĥÀúíĸÀÑÊĆ ÓĆĚ ÙĚġĥÓĆĚ ÓÙ

ÎÀĖÀÎġÙĖíĸÀÑÊĆ˩ˋ vÙıíĚÊĆ ÓĆ s2_ ÓÙ sĆĖġĆ ÓÙ _ćĚˋ

2015 
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Tendo como referência a Carta de Unidade de Paisagem19, o concelho integra, quase na totalidade, 

a unidade de paisagem 68  ˟ Serra de Aire e Candeeiros, situada nos Maciços Calcários da 

Estremadura (Figura 18), caracterizada por uma identidade única, onde se evidenciam falhas, 

escarpas e afloramentos rochosos , muito devido à secura que resulta da ausência de cursos de 

água superficiais . O relevo é acidentado, com altitudes que superam a envolvente em mais de 200 

metros  e destaca- se a constituição geológica de características calcárias, muito permeáveis, a que 

se deve a grande secura, como já referido . É a água, escassa à superfície, o principal agente 

erosivo, modelador desta morfologia única . 

      

Figura 18. Unidade de Paisagem 68 ˟  Serras de Aires e Candeeiros 

Fonte: DGOTDU, 2002 

As Serras de Aires e Candeeiros são o repositório de formações calcárias de maior relevância em 

Portugal . Um dos recursos mais limitador é a água, que é escassa, sobretudo nas áreas mais 

elevadas, onde não existe ocupação permanente. À cota baixa, onde o relevo é mais suave, há 

disponibilidade de água e o solo permite utilização agrícola, sendo aqui que se concentra a 

ocupação humana.  

 

19 ¢ĖÀÌÀúëĆ ēĥÌúíÎÀÓĆ ēÙúÀ 2íĖÙÑÊĆ GÙĖÀú ÓĆ fĖÓÙĀÀÿÙĀġĆ ÓĆ ¢ÙĖĖíġćĖíĆ Ù 2ÙĚÙĀıĆúıíÿÙĀġĆ ¦ĖÌÀĀĆˋ ÓÙĚíçĀÀÓĆ ˨Contributos 

para a Identificação e Caracterização da Paisagem em Portugal Continental˩ ˜2Gf¢2¦ˋ ʶʴʴʶ˝ 

https://www.dgterritorio.gov.pt/sites/default/files/ficheiros-paisagem/Vol_III.pdf
https://www.dgterritorio.gov.pt/sites/default/files/ficheiros-paisagem/Vol_III.pdf
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A natureza geomorfológica , bem como as particularidades climáticas desta unidade de paisagem 

resultam  numa vasta ˨ĖíĕĥÙĸÀ ÌíĆúćçíÎÀ˩ˋ íÿēúíÎíġÀÿÙĀġÙ ĖÙÎĆĀëÙÎíÓÀ ÀġĖÀıÚĚ ÓÀ íĀÎúĥĚÊĆ ÓÙ

grande parte da sua superfície no Parque Natural e Sí tio Natura 2000. 

A norte do concelho, a freguesia de Calvaria de Cima e uma parte da freguesia de Porto de Mós, 

integram a unidade de paisagem 60  ˟Beira Litoral: Leiria  ˟Ourém  ˟Soure (Figura 19), onde se 

verifica uma paisagem de transição e de ligação entre o norte e o sul, tratando - se de uma área, de 

modo geral, aplanada. 8ĚġÀ ÁĖÙÀ ÓĆ ġÙĖĖíġćĖíĆ ÎĆĀÎÙúëíĆ ĀÊĆ ÀēĖÙĚÙĀġÀ À ˨ĖíĕĥÙĸÀ ÌíĆúćçíÎÀ˩ ÓÀ

Serras de Aires e Candeeiros e, embora o padrão de paisagem rural seja diversificado  e com uma 

boa capacidade de suporte para a diversidade de espécies vegetais e animais, verificam- se 

problemas com ecossistemas fundamentais para a biodiversidade, em particular relacionados com 

a poluição e degradação dos leitos e margens das principais linh as de água.  

  

Figura 19. Unidade de Paisagem 60 ˟  Beira Litoral: Leiria  ˟Ourém  ˟Soure 

Fonte: DGOTDU, 2002 
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Identifica- se ainda que uma parte do concelho, a freguesia do Juncal, está integrada na unidade de 

paisagem 71 ˟  Oeste20, cuja morfologia consiste essencialmente num anfiteatro suave que se inicia 

nos relevos a nascente  e termina no  mar, através de um sistema de colinas, sulcadas por alguns 

vales mais profundos. Uma das características destas paisagens  é a policultura, onde domina a 

pequena propriedade, bem como o povoamento disperso. Quanto ao mosaico agrícola, dominam os 

pomares, sobretudo de pereiras e macieiras, e ainda as vinhas.  

   

Figura 20. Unidade de Paisagem 71 -  Oeste 

Fonte: DGOTDU, 2002 

 

Em termos geológicos, a maior extensão do concelho é ocupada por rochas carbonatadas de idade 

jurássica do Maciço Calcário Estremenho (MCE), e ainda coberturas detríticas do Cretácico e mio -

pliocénico na área Noroeste do território . As condições geológicas e estruturais são compatíveis 

com a ocorrência de aquíferos cársico - fissurados na maioria das freguesias e aquíferos porosos 

 

20 Salienta- se que, embora a freguesia do Juncal esteja integrada na unidade de paisagem 71, esta é omissa 

quanto ao concelho de Porto de Mós. 
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nas freguesias de Juncal e Calvaria de Cima, como já mencionado 21. Salienta- se que o valor dos 

elementos que caracterizam a paisagem do concelho determinam, em algumas zonas, a sua 

classificação e a aplicação de regimes especiais de gestão e de proteção. No total, 76,4%22 da 

superfície do concelho é área classificada, englobando (Figura 21): 

¶ O sÀĖĕĥÙ `ÀġĥĖÀú ÓÀ zÙĖĖÀ Ó˫ íĖÙ Ù -ÀĀÓÙÙíĖĆĚ, que se estende numa área de 17 568 ha, e 

abrange as freguesias de Pedreiras, Porto de Mós, Alqueidão da Serra, Alvados e Alcaria, 

Arrimal e Mendiga, Serro Ventoso, São Bento e Mira de Aire; 

¶ A Rede Natura 2000: Zona Especial de Conservação (ZEC) Serras de Aire e Candeeiros 

(PTCON0015) que integra a totalidade da área do PNSAC e uma pequena parte do concelho, 

correspondente às freguesias de Porto de Mós, Alqueidão da Serra e Mira de Aire . 

É ainda importante referir  (i) a Zona de Intervenção Florestal (ZIF) de Juncal e Montes, que 

corresponde a 2,8% Na NUTS III Região de Leiria e (ii) os Perímetros Floresta is da Serra dos 

Candeeiros e de Alcanede, dado que aproximadamente 65% do território corresponde a espaço 

florestal, do qual cerca de 25% são baldios submetidos ao Regime Florestal .23 A elevada extensão 

territorial sujeita a regime especial de gestão representa condicionantes e restrições para a 

ocupação e uso do sol, como se pode confirmar na Figura 21, grande parte do território do concelho 

de Porto de Mós está abrangido pela Rede Nacional de Áreas Protegidas. 

 

21 ˨ ĀÁúíĚÙ Ù 2íÀçĀćĚġíÎĆ ˜ÀÓÙĀÓÀ˝-  ıĆúĥÿÙ M˩ˋ ġĥÀúíĸÀÑÊĆ ÓĆĚ ÙĚġĥÓĆĚ ÓÙ ÎÀĖÀÎġÙĖíĸÀÑÊĆ ˟1ª revisão do PDM de Porto de 

Mós, 2015 

22 Proporção de superfície das áreas classificadas (%) por Localização geográfica, ICNF e INE (2023) 

23 ˨-ÀÓÙĖĀĆ M˩ˋ s_2E-M ÓÙ sĆĖġĆ ÓÙ _ćĚ ʶʴʶʵ- 2030 
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Figura 21. Áreas sujeitas a regimes especiais de gestão no concelho de Porto de Mós 

Fonte: ICNF, 2022 

 

Em termos de ocupação e uso do solo (Figura 22), é possível verificar a extensa área verde que 

existe, onde se destacam os matos (32,7%). Segue- se uma distribuição relativamente equitativa 

entre áreas agrícolas e florestais, com 28% e 24,5%, respetivamente. Por outro lado, as massas de 

água superficiais são quase inexistentes, com uma área de 5,7 ha (Tabela 1).  
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Figura 22. Uso e ocupação do solo no concelho de Porto de Mós 

Fonte: COS, 2018 

Tabela 1. Uso e ocupação do solo no concelho de Porto de Mós 

 ha % 

Agricultura  7 323,6 28,0 

Espaços descobertos ou com pouca vegetação 21,0 0,1 

Florestas  6 415,7 24,5 

Massas de água superficiais 5,7 0,0 

Matos 8 565,2 32,7 

Pastagens 1 378,4 5,3 

Superfícies agroflorestais (SAF)  57,6 0,2 

Territórios artificializados  2 417,3 9,2 

 

A expressão da floresta  no território (24,5%) determina a importância de um maior detalhe na sua 

análise, nomeadamente no que se refere às espécies que a constituem, uma informação crucial  no 

âmbito do presente trabalho  (Figura 23).  
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Figura 23. Povoamentos florestais no concelho de Porto de Mós  

Fonte: COS, 2018 

Tabela 2. Povoamentos florestais no concelho de Porto de Mós 

 ha % 

Florestas de azinheira 2,5 0,04 

Florestas de castanheiro  4,8 0,07 

Florestas de espécies invasoras 60,5 0,94 

Florestas de eucalipto 2 657,9 41,43 

Florestas de outras folhosas 832,6 12,98 

Florestas de outras resinosas  133,6 2,08 

Florestas de outros carvalhos  631,4 9,84 

Florestas de pinheiro bravo  2 028,9 31,62 

Florestas de pinheiro manso  45,1 0,07 

Florestas de sobreiro  18,5 0,29 
 

 

Conforme se verifica na Tabela 2, dos 6 415,7 ha de floresta existentes no concelho, 2 657,9 ha 

(41,43%) são ocupados por eucalipto. Esta predominância do eucalipto, uma espécie não autóctone 
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pode contribui r para uma simplificação da paisagem e perda de biodiversidade e, caso corresponda 

a manchas não geridas, a um acréscimo de risco erosão e de incêndios florestais.  

A floresta de pinheiro bravo corresponde à segunda maior ocupação ( 31,62%), seguindo- se as 

florestas de outras folhosas (1 2,98%). Com ocupação mais residual identificam- se as florestas de 

castanheiro e de pinheiro manso, ambas com 0,07%, e a floresta de azinheira que corresponde 

apenas a 0,04% do território.  

Conclui- se com excertos do relatório de caraterização do sistema urbano  do PDM24, em que é 

exposto que A˨ vila de Porto de Mós surge no sistema urbano regional como um centro urbano 

complementar, integrado no subsistema urbano de Leiria  ˟Marinha Grande/Pinhal Interior, onde 

emerge a cidade de Leiria como o principal polo funcional, e com o qual mantém relaç ões 

funcionais privilegiadas. Insere - se numa área de forte crescimento, constituindo - se como um 

espaço charneira com a região de Lisboa e Vale do Tejo, atravessado por eixos estruturantes como 

a EN1/IC2.  

Em termos de povoamento, este subsistema é marcado essencialmente pela fragmentação urbana, 

que se estende de Pombal a Porto de Mós, existindo uma maior aglomeração em torno de Leiria e 

Marinha Grande. Nesta linearidade e fragmentação das formas urbanas, a EN1 emerge como 

˨ÙĚġĖÀÓÀ-ĖĥÀ˩ˋ ÓÙĚÙĚġĖĥġĥĖÀÓÀ ÓĆ ēĆĀġĆ ÓÙ ıíĚġÀ ĥĖÌÀĀïĚġíÎĆ Ù ÎĆÿ ġĆÓĆĚ ĆĚ ÎĆĀĚġĖÀĀçíÿÙĀġĆĚ ÓÀï

decorrentes. As propostas de consolidação do modelo territorial regional implicam que se adotem 

as seguintes ações no domínio urbanístico: 1. Estruturação da aglomeração urbana Leiria  ˟Marinha 

Grande tendo em conta a Rede de Alta Velocidade e o complemento do Plano Rodoviário Nacional 

(IC36); 2. O controlo da pressão urbanística junto aos nós do IC1/A17 e sua relação com a orla litoral; 

3. A qualificação urbana do corredor da EN1; 4. A concertação intermunicipal para as estratégias 

de qualificação da urbanização difusa ÓÙ ÌÀíĳÀ ÓÙĀĚíÓÀÓÙː˩ 

˨ o̩ sistema urbano do concelho de Porto de Mós é marcado por:  

¶ Existência de dois centros urbanos com nível funcional quase idêntico . Com efeito, o 

concelho é detentor de outro centro, Mira de Aire, para além da sede concelhia, que funciona 

como verdadeira alternativa àquele para quase todas as funções urbanas, com exceção para 

as funções do sector público (equipamentos sociais) e admi nistrativas (tribunal, finanças, 

cartório, conservatório, etc.) que se localizam, predominantemente, na sede concelhia. Não 

obstante, e por uma questão administrativa, estes centros foram  posicionados em níveis 

 

24 ˨vÙúÀġćĖíĆ ÓÙ sĖĆēĆĚġÀ-  ıĆúĥÿÙ MM˩ˋ ʵĽ ĖÙıíĚÊĆ ÓĆ s2_ ÓÙ sĆĖġĆ ÓÙ _ćĚˋ ʶʴʵʹː 
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distintos, justificados pelas diferentes dotações das referidas funções administrativas e do 

sector público;  

¶ Existência de um importante número de centros de nível intermédio , ou seja, de centros que, 

não sendo alternativa aos dois centros principais, em muitas das funções que aqueles 

desempenham, são, no entanto, detentores de funções que ultrapassam a irradiação 

marcadamente local dos restantes centros do concelho -  são funções centrais do sector 

privado cuja aquisição ou prestação de serviços tem um carácter mais ocasional, como o 

ĚÊĆ ÀĚ æĥĀÑđÙĚ ˨ÌÀĀÎĆ˩ˋ ˨ÀÓıĆçÀÓĆ˩ˋ ˩ÿćıÙíĚ Ù ÓÙÎĆĖÀÑđÙĚ˩ˋ ˨ēĖĆĀġĆ- a-ıÙĚġíĖ˩ˋ ˨æÀĖÿÁÎíÀ˩ˋ

entre outros. Nestes centros intermédios, esta s funções foram predominantemente 

impulsionadas pelo desenvolvimento industrial das áreas próximas;  

¶ Existência de assimetrias espaciais na distribuição hierarquizada dos centros . Não obstante 

a coexistência das duas situações anteriormente referidas, este concelho possui uma área 

claramente mais desfavorecida, em termos demográficos e de desenvolvimento, que 

abrange as freguesias de Serro Ventoso, Alcaria, Alvados e São Bento (área centro/sul) e de 

Arrimal, no extremo sul/poente, fortemente condicionadas pela orografia e pelas 

consequentes dificuldades de acesso. Por outro lado, os centros de nível interm édio, com 

exceção de Mendiga, que se localiza a sul do concelho, localizam- se todos na zona norte, 

relativamente próximos uns dos outros e beneficiando do atravessamento da EN1 que, desde 

sempre, favoreceu o desenvolvimento económico desta área do concelhoː˩ 

˨ ĚĚíÿˋ Ùÿ ġÙĖÿĆĚ ÓÙ ÿĆÓÙúĆ ÓÙdesenvolvimento urbano - funcional , pretende- se, como grande 

objetivo de desenvolvimento, a consolidação e reforço do sistema urbano. Para a prossecução de 

tal objetivo, constituem objetivos específicos, incrementar a importância da sede de concelho, tanto 

a nível concelhio, como regional, no sentido de fazer emergir uma verdadeira centralidade, mas 

também manter, e, idealmente, reforçar a importância do aglomerado de Mira de Aire, diminuindo 

assim a dependência funcional dos outros aglomerados à sede concelhiaː˩ 
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3.3 Contexto socioeconómico e urbanístico 

3.3.1 População 

De acordo com os resultados do último exercício censitário, em 2021, residiam no concelho 23 202 

pessoas (Tabela 3). Destas, cerca de 55% concentravam- se nas freguesias de Porto de Mós -  São 

João Baptista e São Pedro (25,9%), Mira de Aire (15%) e Juncal (13,8%).   

Tabela 3. População residente no concelho de Porto de Mós, 2001, 2011 e 2021 

Unidade territorial  
População residente (n.º) Variação (%) 

Densidade 
populacional 

(hab/km²)  

2021 2011 2001 2011- 2021 2001- 2011 2021 2011 

Portugal  10 343 066 10 562 178 10 356 117 - 2,1 2,0 112,2 114,5 

Centro (NUTS II) 2 227 239 2 327 755 2 348 397 - 4,3 - 0,9 79,0 82,5 

Região de Leiria 
(NUTS III) 

286 752 294 629 288 630 - 2,7 2,1 117,1 120,3 

Porto de Mós 23 202 24 342 24 271 - 4,7 0,3 88,6 93,0 

Alqueidão da Serra 1 549 1 755 1 813 - 11,7 - 3,2 70,1 79,4 

Calvaria de Cima 2 477 2 462 2 179 0,6 13,0 231,1 229,7 

Juncal 3 197 3 316 3 241 - 3,6 2,3 120,0 124,5 

Mira de Aire 3 482 3 775 3 951 - 7,8 - 4,5 222,9 241,7 

Pedreiras 2 548 2 705 2 655 - 5,8 1,9 192,7 204,6 

Porto de Mós -  São 
João Baptista e São 
Pedro 

6 001 6 023 5 788* - 0,4 4,1 145,3 145,8 

São Bento 751 835 953 - 10,1 - 12,4 23,4 26,0 

Serro Ventoso 892 1 026 1 114 - 13,1 - 7,9 31,6 36,4 

UF de Alvados e 
Alcaria  

731 741 814* - 1,3 - 9,0 21,9 22,2 

UF de Arrimal e 
Mendiga 

1 574 1 704 1 763* - 7,6 - 3,3 40,7 44,1 

*Os valores de 2001 destas freguesias correspondem à soma do total das antigas freguesias. 

Fonte: INE, Recenseamento Geral da População ˟ Censos 2001, 2011 e 2021 

 

No que concerne à variação da população, os dados demonstram um ligeiro amento de 2001 para 

2011, de 24 271 para 24 342 residentes, embora se denote um panorama de perda de habitantes na 

última década, à semelhança da tendência verificada na escala macro. Em 2021, Porto de Mós 

registou uma perda populacional de 4,7% face a 2011, sendo de salientar  que esta é uma dinâmica 

transversal a todas as freguesias do concelho, à exceção de Calvaria de Cima, que apresentou um 

ligeiro crescimento , de 0,6%.  

Relativamente à densidade populacional, entre 2011 e 2021 observou- se uma diminuição como 

consequência da retração no número de residentes no mesmo período temporal.  De acordo com 

os dados mais recentes, 2021, as freguesias de Calvaria de Cima (231,1 hab/km2) e Mira de Aire 
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(222,9 hab/km2), apresentavam os valores mais elevados a nível intraconcelhio, sendo este s muito 

superiores aos verificados no Centro (79 hab/km 2) e na Região de Leiria (117,1 hab/km2). Por outro 

lado, São Bento e a União de Freguesias de Alvados e Alcaria, com 23,4 hab/km2 e 21,9 hab/km2, 

respetivamente , eram as freguesias com menor densidade populacional . A hipsometria  pouco 

favorável à implantação, e a Serra de Aire e Candeeiros podem, eventualmente, ajudar a justificar 

estes baixos valores.  

No período temporal em análise, a demografia do concelho sofreu outras alterações, 

nomeadamente ao nível etário, com um crescimento da proporção dos grupos mais envelhecidos, 

à semelhança da realidade verificad a a nível nacional, regional e sub- regional. Conforme 

demonstra a Tabela 4, entre 2001 e 2021, a população com 65 ou mais anos passou de uma 

representatividade de 17% para 25%. Por outro lado , na população mais jovem, com 14 ou menos 

anos, verificou- se a dinâmica inversa com a sua representatividade a passar de 16% para 12,4%, 

entre 2001 e 2021.  

Em resultado desta alteração da estrutura etária, o índice de envelhecimento ( Tabela 4) tem 

aumentado progressivamente nos últimos anos, contabilizando - se, em 2021, 201,46 idosos por cada 

100 jovens, valor que se fixava nos 138,33 em 2011 e em 108,37 em 2001. A nível intraconcelhio, em 

2021, a União de Freguesias de Alvados e Alcaria era a que apresentava o maior valor, com 330,67 

idosos por cada 100 jovens. Importa referir que este cenário é transversal a toda a escala macro, 

que na última década tem registado um progressivo aumento da população mais envelhecida e 

uma diminuição dos grupos mais jovens.   
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Tabela 4. População residente por grupo etário e índice de envelhecimento no concelho de Porto de Mós, 2001, 2011 e 2021 

Unidade 
territorial  

População residente com 14 ou menos anos de 
idade 

População residente com idade entre os 15 e os 64 
anos de idade 

População residente com 65 ou mais anos de idade Índice de 
envelhecimento (N.º) 

2021 2011 2001 2021 2011 2001 2021 2011 2001 2021 2011 2001 

n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º n.º n.º 

Portugal  1 331 188 12,9 1 572 329 14,9 1 656 602 16,0 6 588 239 63,7 6 979 785 66,1 7 006 022 67,7 2 423 639 23,4 2 010 064 19,0 1 693 493 16,4 182,07 127,84 102,23 

Centro (NUTS II) 263 399 11,8 319 258 13,7 352 388 15,0 1 361 660 61,1 1 486 747 63,9 1 539 331 65,5 602 180 27,0 521 750 22,4 456 678 19,4 228,62 163,43 129,60 

Região de Leiria 
(NUTS III) 

35 729 12,5 42 873 14,6 45 976 16,2 178 937 62,4 191 317 64,9 188 273 66,3 72 086 25,1 60 439 20,5 49 653 17,5 201,76 140,97 108,00 

Porto de Mós 2 876 12,4 3 658 15 3 909 16 14 532 63 15 624 64 16 126 66 5 794 25 5 060 21 4 236 17 201,46 138,33 108,37 

Alqueidão da 
Serra 

160 10,3 213 12,1 292 16,1 924 59,7 1 109 63,2 1 126 62,1 465 30,0 433 24,7 395 21,8 290,63 203,29 135,27 

Calvaria de Cima 361 14,6 423 17,2 327 15,0 1 588 64,1 1 615 65,6 1 537 70,5 528 21,3 424 17,2 315 14,5 146,26 100,24 96,33 

Juncal 385 12,0 523 15,8 541 16,7 2 007 62,8 2 156 65,0 2 220 68,5 805 25,2 637 19,2 480 14,8 209,09 121,80 88,72 

Mira de Aire 404 11,6 520 13,8 596 15,1 2 124 61,0 2 410 63,8 2 683 67,9 954 27,4 845 22,4 672 17,0 236,14 162,50 112,75 

Pedreiras 323 12,7 394 14,6 467 17,6 1 613 63,3 1 748 64,6 1 721 64,8 612 24,0 563 20,8 467 17,6 189,47 142,89 100,00 

Porto de Mós -  
São João 
Baptista e São 
Pedro 

778 13,0 945 15,7 994 17,2 3 863 64,4 3 969 65,9 3 908 67,5 1 360 22,7 1 109 18,4 886 15,3 174,81 117,35 89,13 

São Bento 90 12,0 105 12,6 131 13,7 423 56,3 498 59,6 581 61,0 238 31,7 232 27,8 241 25,3 264,44 220,95 183,97 

Serro Ventoso 106 11,9 152 14,8 178 16,0 561 62,9 650 63,4 705 63,3 225 25,2 224 21,8 231 20,7 212,26 147,37 129,78 

UF de Alvados e 
Alcaria  

75 10,3 93 12,6 96 11,8 408 55,8 425 57,4 488 60,0 248 33,9 223 30,1 230 28,3 330,67 239,78 239,58 

UF de Arrimal e 
Mendiga 

194 12,3 290 17,0 287 16,3 1 021 64,9 1 044 61,3 1 157 65,6 359 22,8 370 21,7 319 18,1 185,05 127,59 111,15 

Fonte: INE, Recenseamento Geral da População ˟ Censos 2001, 2011 e 2021 
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3.3.2  Empresas 

No que concerne à dinâmica económica no concelho, e pese embora o cenário sociodemográfico 

já referido, verifica - se uma tendência de crescimento no número de empresas, com um aumento 

de 3,6% entre 2011 e 2021, passando de 2 774 para 2 873 empresas (Tabela 5). Uma variação com 

consequências positivas para o território e para a população local e que contrasta com a da década 

anterior  em que se assistiu a uma diminuição de 4,2%. 

Tabela 5. Número de empresas e pessoal ao serviço, por atividade económica (Divisão  ˟CAE Rev.3)25 no 
concelho, 2021, 2011 e 2005 

CAE 
Empresas (n.º) Variação (%) Pessoal ao serviço (n.º) Variação (%) 

2021 2011 2005 
2011-
2021 

2005-
2011 

2021 2011 2005 
2011-
2021 

2005-
2011 

Total 2 873 2 774 2 896* 3,6 - 4,2 8 558 8 172* 7 578 4,7 7,8 

A 234 175 238* 33,7 - 26,5 n.d. 279 256 n.d. 9,0 

B 87 113 137* - 23,0 - 17,5 n.d. 469 n.d. n.d. n.d. 

C 278 339 409* - 18,0 - 17,1 2 972 2 741 2 567 8,4 6,8 

D 19 7 2* 171,4 250,0 22 11 10 100,0 10,0 

E 14 3 2* 366,7 50,0 44 25 73 76,0 - 65,8 

F 266 279 346* - 4,7 - 19,4 1 024 1 139 929 - 10,1 22,6 

G 569 700 804* - 18,7 - 12,9 1 493 1 526 1 443 - 2,2 5,8 

H 79 105 123* - 24,8 - 14,6 466 457 n.d. 2,0 n.d. 

I 182 191 180* - 4,7 6,1 316 317 296 - 0,3 7,1 

J 37 18 10* 105,6 80,0 52 26 25 100,0 4,0 

L 84 61 56* 37,7 8,9 100 73 70 37,0 4,3 

M 262 209 183* 25,4 14,2 400 289* 263 38,4 9,9 

N 306 223 146* 37,2 52,7 373 233 258 60,1 - 9,7 

P 107 104 65* 2,9 60,0 174 212 190 - 17,9 11,6 

Q 161 100 66* 61,0 51,5 244 156 159 56,4 - 1,9 

R 55 44 31* 25,0 41,9 90 84 55 7,1 52,7 

S 133 103 98* 29,1 5,1 160 135 151 18,5 - 10,6 

*Dado retificado                           

Fonte: INE, Sistema de contas integradas das empresas 

 
 

 

25 A -  Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca; B -  Indústrias extrativas; C -  Indústrias transformadoras; D -  

Eletricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio; E -  Captação, tratamento e distribuição de água; saneamento, gestão 

de resíduos e despoluição; F  ˟ Construção; G -  reparação de veículos automóveis e motociclos; H -  Transportes e 

armazenagem; I -  Alojamento, restauração e similares; J -  Atividades de informação e de comunicação; L -  Atividades 

imobiliárias; M -  Atividades de consultoria, científicas, técnicas e similares; N -  Atividades administrativas e dos serviços 

de apoio; P ˟  Educação; Q -  Atividades de saúde humana e apoio social; R -  Atividades artísticas, de espetáculos, desportivas 

e recreativas; S -  Outras atividades de serviços. 
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Tal como exposto na Tabela 5, as CAE (Classificação Portuguesa de Atividades Económicas) com 

maior número de empresas eram as G -  Comércio por grosso e a retalho, N -  Atividades 

administrativas e dos serviços de apoio, e C -  Indústrias transformadoras, o que evidencia a 

terciarização do concelho , com alguma concentração de comércio e serviços de interesse geral.  

No que se refere ao pessoal ao serviço por CAE, verifica- se que são as indústrias transformadoras  

 ˟CAE C o maior empregador com 2 972 pessoas ao serviço das 278 empresas, o que corresponde, 

em média, a 11 colaboradores por empresa. Esta CAE sofreu uma variação positiva no número de 

pessoal ao serviço no período entre 2011 e 2021 (8,4%), à semelhança do que já se tinha verificado 

entre 2005 e 2011, com crescimento de 6,8%. 

No que se refere à dimensão das empresas 26, em 2021, as pequenas e médias empresas (PME) 

representavam 99,9% do total, identificando- se apenas 0,1% de grandes empresas instaladas no 

concelho. Relativamente às PME, as microempresas  eram as que detinham maior expressão  em 

Porto de Mós, 2 748 (95,6%), seguindo- se as pequenas, 105 (3,7%), e por fim as médias, que 

contabilizavam apenas 16 (0,8%). É ainda importante salientar que , entre  2011 ˟ 2021, se assistiu a 

um aumento do número de empresas de todas as dimensões, à exceção das pequenas empresas 

que passaram de 123 para 105 (Tabela 6).   

Tabela 6. Número de empresas por dimensão no concelho, 2021 e 2011 

Unidade 
territorial  

Total 
Pequenas e médias empresas (n.º) Grandes 

(n.º) Total PME Micro Pequenas Médias 

2021 2011 2021 2011 2021 2011 2021 2011 2021 2011 2021 2011 

Portugal 1 342 116 1 113 559 1 340 801 1 112 521 1 288 702 1 065 905 44 692 40 552 7 407 6 064 1 315 1 038 

Centro 
(NUTS II) 

273 145 241 573 272 935 241 430 262 679 231 859 8 853 8 411 1 403 1 160 210 143 

Região de Leiria  
(NUTS III) 

37 373 34 739 37 351 34 723 35 437 32 947 1 640 1 567 274 209 22 16 

Porto de Mós 2 873 2 774 2 869 2 773 2 748 2 636 105 123 16 14 4 1 

Fonte: INE, INE, Sistema de contas integradas das empresas  

 

26 INE: Microempresa ˟  empresa que emprega menos de 10 pessoas e cujo volume de negócios anual ou balanço total anual 

não excede 2 milhões de euros; Pequena empresa ˟  empresa que emprega menos de 50 pessoas e cujo volume de negócios 

anual ou balanço total anual não excede 10 milhões de euros, e que não está classificada como microempresa; Média 

empresa  ˟empresa que emprega menos de 250 pessoas e cujo volume de negócios anual não excede 50 milhões de euros 

ou balanço total anual não excede 43 milhões de euros , e que não está classificada como pequena empresa e/ou 

microempresa; Grandes empresas  ˟empresa que emprega 250 ou mais pessoas ao serviço, ou com volume de negócios 

superior a 50 milhões de euros e ativo líquido superior a 43 milhões de euros.  
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3.3.3 Parque edificado e habitação 

Para uma melhor compreensão do sistema urbano concelhio  é fundamental uma análise ao parque 

edificado geral  e em particular à habitação. Esta abordagem permite uma caracterização geral da 

imagem urbana concelhia, tendo em consideração fatores  de análise como a época de construção 

e o estado de conservação do edificado, sendo este último  muito relevante uma vez que permite 

identificar possíveis vulnerabilidades e oportunidades de melhoria a nível construtivo, de modo a 

tornar o parque edificado mais resiliente  às mudanças e eventos climáticos, dando também pistas 

para o contexto energético . 

Relativamente à análise dos dados mais recentes (Censos 2021), estes indicam que, nesse ano, 

existiam no concelho 11 325 edifícios, mais 105 (0,9%) que em 2011, dos quais 99,9% eram 

exclusivamente residenciais , o que denota a efetiva interdependência funcional do concelho com 

outros aglomerados urbanos, como identificado no PDM. 

Em 2021, o maior número de edifícios (2 494, cerca de 22% do total) concentrava- se na freguesia 

de Porto de Mós -  São João Baptista e São Pedro (Tabela 7), território sede do concelho onde se 

concentram mais serviços, comércio , equipamentos e população, e onde se identifica o maior 

número de edifícios que não são exclusivamente residenciais.  

Tabela 7. Número de edifícios no concelho, 2011 e 2021 

Unidade territorial  

Edifícios Edifícios exclusivamente residenciais  

2021 2011 Variação 2021 2011 Variação 

n.º n.º n.º % n.º n.º n.º % 

Portugal  3 573 416 3 544 389 29 027 0,8 3 547 159 3 305 062 242 097 7,3 

Centro (NUTS II) 1 116 787 1 111 952 4 835 0,4 1 113 330 1 046 903 66 427 6,3 

Região de Leiria (NUTS 
III) 

133 657 133 325 332 0,2 133 266 126 753 6 513 5,1 

Porto de Mós 11 325 11 220 105 0,9 11 309 10 740 569 5,3 

Alqueidão da Serra 994 965 29 3,0 994 947 47 5,0 

Calvaria de Cima 1 078 1 083 - 5 - 0,5 1 077 1 042 35 3,4 

Juncal 1 576 1 575 1 0,1 1 574 1 504 70 4,7 

Mira de Aire 1 496 1 469 27 1,8 1 494 1 351 143 10,6 

Pedreiras 1 271 1 250 21 1,7 1 271 1 184 87 7,3 

Porto de Mós -  São João 
Baptista e São Pedro 

2 494 2 440 54 2,2 2 484 2 339 145 6,2 

São Bento 553 539 14 2,6 553 517 36 7,0 

Serro Ventoso 487 514 - 27 - 5,3 486 507 - 21 - 4,1 

UF de Alvados e Alcaria 538 529 9 1,7 538 509 29 5,7 

UF de Arrimal e Mendiga 838 856 - 18 - 2,1 838 840 - 2 - 0,2 

Fonte: INE, Recenseamento da população e habitação ˟ Censos 2021 e 2011 
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Entre 2011 e 2021 verifica- se um aumento considerável de edifícios exclusivamente residenciais no 

concelho, passando de 10 740 para 11 309, respetivamente, o que se traduz num crescimento de 

5,3%. Mais uma vez, este é um dado que enfatiza a importância das relações funcionais de Porto de 

Mós com o restante sistema urbano  sub- regional . Salienta- se que esta tendência de crescimento 

se verificou também nas escalas macro.  

No mesmo período, relativamente aos dados por freguesia, destaca- se Mira de Aire, com a maior 

variação positiva de edifícios exclusivamente residenciais, o que pressupõe uma forte alteração do 

perfil funcional do edificado  uma vez que não se verifica um aumento representativo do número 

total de edifícios. Este fenómeno verificou- se na grande maioria das freguesias do concelho, como 

se pode observar na Tabela 7. Possivelmente, acontecimentos como a grave crise financeira em 

Portugal de 2008 a 2014, e mais recentemente, em 2020, a pandemia de Covid- 19, podem ter 

contribuído para o encerramento de estabelecimentos  industriais e comerciais . A freguesia de 

Serro Ventoso e a UF de Arrimal e Mendiga foram as únicas que registaram uma tendência inversa, 

com uma diminuição de edifícios exclusivamente residenciais, de 4,1% e 0,2%, respetivamente.  

Para além de quantificar o parque edificado do concelho, é fundamental caracteriz á- lo em relação 

ao estado de conservação, sendo importante identificar  qual o nível de necessidade de intervenção. 

A Tabela 8 apresenta a proporção de edifícios com necessidade de algum tipo de reparação, à data 

dos Censos de 2001, 2011 e 2021. Apesar da tendência positiva registada entre 2001 e 2011, na década 

mais recente (2011- 2021) o concelho regist ou um aumento do parque edificado com necessidade de 

intervenções que passou de 31,1% (2011) para 39,2% (2021). Salienta- se que a freguesia com o 

aumento mais significativo (38,7%) foi o Juncal, que passou de 13% (2011), para 51,6% (2021). Por 

outro lado, na UF de Alvados e Alcaria registou - se uma dinâmica inversa com a percentagem de 

edifícios com necessidade de reparação a decrescer de 50,8% para 4,6% entre  2011 e 2021. 
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Tabela 8. Época de construção e estado de conservação dos edifícios no concelho  

Unidade territorial  

Edifícios por época de construção (n.º) 
Edifícios com necessidade de 

reparação (%) 

Total 
2021-
2011 

2010-
2001 

2000-
1991 

1990-
1981 

1980-
1961 

1960-
1946 

1945-  
1919 

Até 1919 2021 2011 2001 

Portugal  3 573 416 110 784 529 510 557 048 581 768 967 182 375 353 277 571 174 200 35,8 28,9 37,9 

Centro (NUTS II) 1 116 787 29 806 159 006 167 159 177 950 319 237 126 298 90 148 47 183 37,4 28,6 37,3 

Região de Leiria (NUTS 
III) 

133 657 4 119 18 500 19 649 22 254 41 764 15 936 8 536 2 899 32,8 n.d. n.d. 

Porto de Mós 11 325 286 1 610 1 688 1 583 3 483 1 452 958 265 39,2 31,1 31,5 

Alqueidão da Serra 994 18 115 128 155 321 168 72 17 59,1 37,2 31,9 

Calvaria de Cima 1 078 18 231 180 138 343 90 53 25 29,5 16,8 29,3 

Juncal 1 576 41 235 274 182 460 193 147 44 51,6 13,0 24,3 

Mira de Aire 1 496 11 123 153 220 607 257 106 19 17,7 44,9 29,5 

Pedreiras  1 271 33 221 198 151 364 165 108 31 47,8 40,3 45,0 

Porto de Mós -  São João 
Baptista e São Pedro 

2 494 76 342 435 458 819 242 99 23 40,3 27,6 * 23,2 * 

São Bento 553 13 67 46 68 159 91 80 29 31,8 21,0 33,5 

Serro Ventoso 487 15 66 60 62 114 62 88 20 67,8 48,1 39,0 

UF de Alvados e Alcaria 538 11 90 72 53 102 75 109 26 4,6 50,8 * 39,4 * 

UF de Arrimal e Mendiga 838 18 120 142 96 194 109 96 31 36,9 40,0 * 44,45 * 

Fonte: INE, Recenseamento da população e habitação ˟ Censos 2021, 2011 e 2001 

* Valores obtidos através das médias aritméticas dos valores das freguesias separadas  
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De acordo com a Tabela 9, que apresenta em detalhe o nível das necessidades de conservação do 

parque edificado concelhio, no ano mais recente disponível (2021), constata- se que, dos 39,2% de 

edifícios que necessitavam de obras de conservação, grande parte (26,9%) careciam de 

intervenções ligeiras e apenas 3,8% tinham necessidade de obras mais profundas.  

A nível intraconcelhio, era na UF de Arrimal e Mendiga , que se identificava uma maior proporção 

de edifícios em estado de conservação mais crítico , e consequentemente com necessidades de 

intervenção mais profundas (7,4%). De destacar ainda a freguesia de Serro Ventoso com 29,4% dos 

edifícios com necessidades médias de intervenção.  

Tabela 9. Necessidades de conservação dos edifícios do concelho, 2021 

Unidade territorial  
Total 

Com 
necessidades 

ligeiras  

Com 
necessidades 

médias 

Com 
necessidades 

profundas 

Sem 
necessidades de 

reparação 

n.º n.º % n.º % n.º % n.º % 

Portugal  3 573 416 780 126 21,8 335 599 9,4 163 101 4,6 2 294 590 64,2 

Centro (NUTS II) 1 116 787 243 728 21,8 115 879 10,4 58 559 5,2 698 621 62,6 

Região de Leiria (NUTS 
III) 

133 657 26 114 19,5 12 036 9,0 5 732 4,3 89 775 67,2 

Porto de Mós 11 325 3 042 26,9 959 8,5 435 3,8 6 889 60,8 

Alqueidão da Serra 994 486 48,9 86 8,7 15 1,5 407 40,9 

Calvaria de Cima 1 078 202 18,7 78 7,2 38 3,5 760 70,5 

Juncal 1 576 623 39,5 131 8,3 59 3,7 763 48,4 

Mira de Aire 1 496 156 10,4 64 4,3 45 3,0 1 231 82,3 

Pedreiras 1 271 391 30,8 151 11,9 65 5,1 664 52,2 

Porto de Mós -  São 
João Baptista e São 
Pedro 

2 494 725 29,1 175 7,0 106 4,3 1 488 59,7 

São Bento 553 85 15,4 57 10,3 34 6,1 377 68,2 

Serro Ventoso 487 179 36,8 143 29,4 8 1,6 157 32,2 

UF de Alvados e 
Alcaria  

538 13 2,4 9 1,7 3 0,6 513 95,4 

UF de Arrimal e 
Mendiga 

838 182 21,7 65 7,8 62 7,4 529 63,1 

Fonte: INE, Recenseamento da população e habitação ˟ Censos 2021 

 

No que concerne aos usos dos edifícios, e tal como já verificado, o mais expressiv o é o habitacional, 

pelo que importa identificar a forma de ocupação dos mesmos. D e acordo com os resultados dos 

Censos (Tabela 10), em 2021 existiam no concelho 13 200 alojamentos clássicos, um ligeiro aumento 

de 1,4% face a 2011 (13 018). Destes, 70,3% eram residências habituais, 14,7% residências secundárias 

e 15,1% correspondiam a alojamentos vagos (6,4% para venda ou arrendamento e 8,7% por outros 

motivos). Segundo os dados disponíveis, de 2011 para 2021, verificou - se um aumento percentual 

muito expressivo  de alojamentos vagos, em particular para venda ou arrendamento , e um ligeiro  

aumento de residências habituais , enquanto a percentagem de residências secundárias decresceu . 
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Detalhando à escala das freguesias, era na UF de Alvados e Alcaria que se concentrava (em 2021) 

a maior proporção de residências secundárias ( 32,4%), por outro lado,  os alojamentos vagos para 

venda ou arrendamento tinham maior expressão na freguesia de São Bento (15%), e os vagos por 

outros motivos  destacavam- se na UF de Arrimal e Mendiga (13,1%). É ainda relevante assinalar a 

freguesia de Calvaria de Cima, com 78,1% dos alojamentos destinados a residência habitual, 

representando assim a freguesia do concel ho com maior percentagem de habitação. 

Tabela 10. Forma de ocupação dos alojamentos familiares clássicos no concelho, 2021 e 2011 

Unidade territorial  
Total 

Residência 
habitual 

Residência 
secundária 

Vago para venda ou 
arrendamento  

Vago por outros 
motivos 

2021 2011 2021 2011 2021 2011 2021 2011 2021 2011 

Portugal 5 970 677 5 859 540 4 142 581 3 991 112 1 104 881 1 133 300 348 097 274 966 375 118 460 162 

Centro (NUTS II) 1 470 422 1 443 886 907 883 893 857 350 226 353 055 99 895 60 489 112 418 136 485 

Região de Leiria 
(NUTS III) 

173 276 169 934 116 340 112 927 32 504 33 242 10 387 6 960 14 045 16 805 

Porto de Mós 13 200 13 018 9 276 9 156 1 936 2 301 845 580 1 143 981 

Alqueidão da Serra 1 000 973 611 666 237 236 45 14 107 57 

Calvaria de Cima 1 237 1 236 966 926 137 135 68 64 66 111 

Juncal 1 653 1 640 1 208 1 187 197 277 113 82 135 94 

Mira de Aire 2 226 2 179 1 517 1 550 388 501 112 120 209 8 

Pedreiras 1 305 1 274 953 952 119 124 108 41 125 157 

Porto de Mós -  São 
João Baptista e São 
Pedro 

3 325 3 258 2 442 2 253 446 552 212 193 225 260 

São Bento 554 540 320 335 109 97 83 15 42 93 

Serro Ventoso 501 516 354 368 43 52 33 17 71 79 

UF de Alvados e 
Alcaria  

543 527 305 314 176 189 11 15 51 9 

UF de Arrimal e 
Mendiga 

856 875 600 605 84 138 60 19 112 11 

Fonte: INE, Recenseamento da população e habitação ˟ Censos 2021 e 2011 

 

Relativamente ao regime de ocupação (Tabela 11), em 2021, o número de alojamentos familiares de 

residência habitual ocupados por proprietário ou coproprietário era manifestamente superior aos 

restantes, representando 80,5% do total, em consonância com o que acontecia a nível 

supraconcelhio . Contudo, assinala- se uma descida em relação a 2011, ano em que, a nível concelhio, 

85% dos ocupantes eram proprietários .  

A nível intraconcelhio, destaca- se a freguesia de Alqueidão da Serra com a maior percentagem  de 

alojamentos ocupados por proprietário ou coproprietário,  92,5%, enquanto Mira de Aire apresenta 

a menor, que se situava nos 66,9%.  

Estes dados demonstram que o mercado de arrendamento  ou subarrendamento  não tem uma 

grande dimensão em Porto de Mós. No entanto, é de sublinhar o aumento da sua 
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repres entatividade, de 9,9% em 2011, para 13% em 2021, com maior expressão na freguesia de Mira 

de Aire (24,7%).   

 

Tabela 11. Regime de ocupação dos alojamentos familiares clássicos de residência habitual no concelho, 20 21 
e 2011 

Unidade territorial  
Total 

Propriedade ou 
copropriedade 

Arrendamento ou 
subarrendamento  

Outra 
situação 

2021 2011 2021 2011 2021 2011 2021 2011 
Portugal 4 142 581 3 991 112 2 900 093 2 923 271 922 810 794 465 319 678 273 376 

Centro (NUTS II) 907 883 893 857 701 937 727 091 143 234 111 946 62 712 54 820 

Região de Leiria (NUTS III) 116 340 112 928 92 115 95 463 17 275 11 915 6 950 5 550 

Porto de Mós 9 276 9 156 7 465 7 785 1 206 905 605 466 

Alqueidão da Serra 611 666 565 620 14 19 32 27 

Calvaria de Cima 966 926 800 820 86 62 80 44 

Juncal 1 208 1 187 1 005 1 057 137 88 66 42 

Mira de Aire 1 517 1 550 1 015 1 077 374 358 128 115 

Pedreiras 953 952 798 820 93 81 62 51 

Porto de Mós -  São João 
Baptista e São Pedro 

2 442 2 253 1 859 1 866 439 259 144 128 

São Bento 320 335 285 315 9 6 26 14 

Serro Ventoso 354 368 316 349 11 5 27 14 

UF de Alvados e Alcaria 305 314 278 295 10 4 17 15 

UF de Arrimal e Mendiga 600 605 544 566 33 23 2 16 

Fonte: INE, Recenseamento da população e habitação ˟ Censos 2021 e 2011 

 

Ainda no âmbito do mercado de arrendamento, importa abordar o parque de habitação social 

existente, embora este seja residual quando comparado com o número de edifícios no concelho. 

De acordo com os dados disponíveis, em 2015, existam quatro edifícios de habitação social (Tabela 

12).  

Tabela 12. Edifícios de habitação social no concelho, 2015 

Unidade territorial  Total  
Edifícios com 1 

alojamento 
Edifícios com 2 ou mais 

alojamentos  

Portugal  26 195 12 920 13 275 

Centro (NUTS II) 2 924 1 872 1 052 

Região de Leiria (NUTS III) 291 206 85 

Porto de Mós 4 3 1 

Fonte: INE, 2015 

 

Neste contexto, importa abordar a questão  da vulnerabilidade social e da pobreza habitacional , que 

são indicadores relevantes para analisar a s condições de conforto dos alojamentos 

familiares/existência de sistemas de regulação de temperatura no interior. De acordo com os 

Censos de 2021 (Tabela 13), destaca- se o seguinte:  
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¶ 80,4% dos alojamentos familiares clássicos do concelho dispunham de algum tipo sistema de 

aquecimento, um valor muito superior ao da média nacional, que se situava nos 69,8%, mas 

em linha com o da Região de Leiria (80,3%); 

¶ Estes sistemas de aquecimento eram na maioria ( 63,7%) de aquecimento não central (lareiras, 

aparelhos fixos e aparelhos móveis) , sendo que apenas 16,6% correspondiam a sistema de 

aquecimento central;  

¶ A análise à escala das freguesias demonstra que Alqueidão da Serra é a que apresenta maior 

proporção de alojamentos familiares dotados de aquecimento central (32,7%), em oposição a 

Mira de Aire com apenas 9,2%; 

¶ 11% dos alojamentos familiares clássicos do concelho dispunham de AC, um valor inferior à 

média nacional (16,6%) e regional (13%); 

¶ A percentagem de alojamentos familiares clássicos do concelho sem qualquer tipo de 

aquecimento (19,6%) é inferior à da escala macro  (19,7% na Região de Leiria, 20,0% na NUTS II 

e 30,2% na NUTS I). 
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Tabela 13. Alojamentos familiares clássicos e existência de sistema de aquecimento e de ar condicionado concelho , 2021  

Unidade 
territorial  

Total 

Existência de sistema de aquecimento Existência de ar condicionado 

Aquecimento 
central  

Aquecimento não central  

Nenhum 
Com ar 

condicionado 
Sem ar 

condicionado Lareira aberta  
Recuperador 

de calor 

Aparelhos 
móveis 

(aquecedores 
elétricos, a 
gás, etc.) 

Aparelhos 
fixos 

(salamandra, 
aquecedores 
de parede, 

etc.) 

n.º n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 

Portugal  4 142 581 578 176 14,0 591 407 14,3 307 315 7,4 1 176 082 28,4 238 688 5,8 1 250 913 30,2 686 674 16,6 3 455 907 83,4 

Centro (NUTS II) 907 883 179 242 19,7 218 911 24,1 116 918 12,9 170 509 18,8 41 142 4,5 181 161 20,0 118 031 13,0 789 852 87,0 

Região de Leiria 
(NUTS III) 

116 340 30 462 26,2 27 596 23,7 17 908 15,4 13 549 11,6 3 897 3,3 22 928 19,7 11 398 9,8 104 942 90,2 

Porto de Mós 9 276 1 543 16,6 2 705 29,2 1 798 19,4 1 046 11,3 363 3,9 1 821 19,6 1 016 11,0 8 260 89,0 

Alqueidão da 
Serra 

611 200 32,7 163 26,7 101 16,5 35 5,7 14 2,3 98 16,0 53 8,7 558 91,3 

Calvaria de 
Cima 

966 169 17,5 282 29,2 200 20,7 74 7,7 35 3,6 206 21,3 124 12,8 842 87,2 

Juncal 1 208 135 11,2 365 30,2 316 26,2 93 7,7 46 3,8 253 20,9 132 10,9 1 076 89,1 

Mira de Aire 1 517 140 9,2 454 29,9 198 13,1 341 22,5 62 4,1 322 21,2 157 10,3 1 360 89,7 

Pedreiras  953 185 19,4 275 28,9 214 22,5 55 5,8 27 2,8 197 20,7 97 10,2 856 89,8 

Porto de Mós -  
São João 
Baptista e São 
Pedro 

2 442 482 19,7 587 24,0 428 17,5 372 15,2 104 4,3 469 19,2 311 12,7 2 131 87,3 

São Bento 320 41 12,8 107 33,4 89 27,8 10 3,1 17 5,3 56 17,5 22 6,9 298 93,1 

Serro Ventoso 354 55 15,5 145 41,0 73 20,6 12 3,4 13 3,7 56 15,8 32 9,0 322 91,0 

UF de Alvados e 
Alcaria  

305 61 20,0 127 41,6 57 18,7 16 5,2 16 5,2 28 9,2 42 13,8 263 86,2 

UF de Arrimal e 
Mendiga 

600 75 12,5 200 33,3 122 20,3 38 6,3 29 4,8 136 22,7 46 7,7 554 92,3 

Fonte: INE, Recenseamento da população e habitação ˟ Censos 2021 
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3.3.4 Mobilidade e transportes  

No que respeita às acessibilidades (Figura 24), os principais eixos rodoviários que servem a Região 

de Leiria (A1 e A8) não servem diretamente o concelho de Porto de Mós. Na rede de estradas 

municipais e nacionais, fundamental para a mobilidade intra e interconcelhia, especialmente na 

sub- região, destacam- se: 

¶ O Itinerário complementar (IC) 2  ˟ Estrada Nacional (EN) 1, que faz a ligação rodoviária 

nacional entre Lisboa e Porto, atravessando vários territórios do país, incluindo o concelho 

de Porto de Mós, sendo particularmente importante a nível intraconcelhio, nas ligações a 

Pedreiras e Calvaria de Cima. Este eixo é de extrema relevância para o desenvolvimento e 

economia local e da região, dado que liga o território a importantes centros urbanos.  

¶ A autoestrada (A) 19 ˟  Itinerário complementar (IC) 2, que atravessa os concelhos da Batalha, 

de Leiria e de Porto de Mós, a norte, na Freguesia de Calvaria de Cima; 

¶ Itinerário complementar (IC) 9, a Estrada Nacional (EN) 8 e a Estrada Nacional (EN) 243, 

importantes vias de acesso, que permitem a ligação rápida aos eixos de distribuição 

supramencionados e aos concelhos mais próximos.  

Através deste conjunto de acessibilidades rodoviárias e considerando os percursos mais rápidos 

em condições de trânsito ótimas, Porto de Mós encontra - se a menos de duas horas dos principais 

centros urbanos do país: 1h37 de Lisboa (134 km) e 1h58 do Porto (205 km). Numa lógica de 

proximidade, está a 19 minutos de Leiria (22,5 km), o centro urbano sub- regional mais próximo e 

de maior dimensão, onde se concentram serviços intermunicipais e ainda a cerca de 1h de Coimbra 

(93,8 km) e de Santarém (70,4 km). 

No que se refere à ferrovia , e como já referido, o concelho não é servido por este sistema de 

transporte , contudo, encontra- se a aproximadamente 35 min (39,2 km) de distância da estação de 

Caxarias (Concelho de Ourém) -  Linha do Norte e a 45 min (42 km) de distância da estação do 

Entroncamento (Concelho do Entroncamento)  ˟ Linha do Norte, onde existem os serviços de 

comboio intercidades, regional e inter - regional, e está a apenas 24 minutos da estação de Pataias 

(19 km) -  Linha do Oeste, servida por comboios regionais e urbanos.  
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Figura 24. Excerto do mapa 
de acessibilidades para a 

área do concelho 

Fonte: Infraestruturas de 

Portugal, 2023 

 

Dada a matéria do presente plano e para melhor compreender a mobilidade da população e o seu 

impacto, são analisados os fluxos pendulares e os modos de transporte que os suportam.  

Relativamente aos movimentos pendulares da população (Tabela 14), analisados os registos 

censitários de 2001, 2011 e 2021, verifica- se um crescimento  progressivo  da proporção de população 

residente que sai e entra do concelho de Porto de Mós. Os dados mostram um aumento significativo 

de saídas e entradas entre 2001 e 2021, sendo o movimento de saída superior ao de entrada, dado 

em linha com o perfil socioeconómico sub - regional em que o eixo urbano Leiria - Marinha Grande 

tem uma forte representatividad e na concentração de empregos. 

 

Tabela 14. Movimentos pendulares no concelho, 2001, 2011 e 2021 

Unidade territorial  
Proporção da população residente que 

sai da unidade territorial (%)  
Proporção da população residente que 

entra na unidade territorial) (%)  

2021 2011 2001 2021 2011 2001 

Porto de Mós 23,50 19,84 16,50 13,99 9,67 9,30 

Fonte: INE, Recenseamento Geral da População ˟  Censos 2001, 2011 e 2021 
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Partindo do cenário de elevada mobilidade pendular, considera - se igualmente pertinente a análise 

da mobilidade dos residentes no concelho, utilizando para tal indicadores que apoiam a 

caraterização das distâncias destas viagens diárias , e os modos de transporte utilizados.  

Como é possível observar na Tabela 15, em 2021, dos 23 202 residentes no concelho, a maioria, 12 

533, deslocavam- se diariamente do seu local habitual de residência para estudar ou trabalhar. 

Destes, 4 960 deslocavam- se para outro  concelho e um número similar (4 659) deslocava- se na 

freguesia de residência . Com deslocações entre freguesias do concelho de residência foram 

registadas 2 876 pessoas.   

A análise comparativa entre dados de 2011 e de 2021 indica um aumento de 19,32% no número de 

residentes que sai diariamente do município, e uma redução muito significativa de - 28,73% dos que 

residem e trabalham/estudam no município de Porto de Mós. Um contexto que indicia um aumento 

do automóvel e consequentemente de emissões de gases com efeitos de estufa (GEE). 

Tabela 15. População que reside no alojamento a maior parte do ano e que se desloca diariamente para 
estudar ou trabalhar, por local de estudo ou trabalho, 2001, 2011 e 2021 

Unidade 
territorial  

Total 
Na freguesia onde 
reside atualmente  

No mesmo município, 
noutra freguesia  

Noutro 
município 

No 
estrangeiro  

2021 2011 2021 2011 2021 2011 2021 2011 2021 2011 
Portugal 5 448 784 5 920 531 1 892 162 2 194 819 1 715 377 2 087 673 1 818 243 1 638 039 23 002 0 

Centro (NUTS II) 1 132 371 1 246 318 458 077 525 176 353 934 453 485 316 246 267 657 4 114 0 

Região de Leiria 
(NUTS III) 

152 169 164 975 67 530 78 091 45 206 55 348 38 857 31 536 576 0 

Porto de Mós 12 533 13 732 4 659 5 744 2 876 3 956 4 960 4 032 38 0 

Alqueidão da 
Serra 

761 946 172 263 246 337 340 346 3 0 

Calvaria de Cima 1 439 1 462 365 471 370 450 701 541 3 0 

Juncal 1 702 1 942 672 1 005 342 394 686 543 2 0 

Mira de Aire 1 779 2 059 898 1 326 183 183 690 550 8 0 

Pedreiras 1 437 1 560 551 626 363 553 518 381 5 0 

Porto de Mós -  
São João 
Baptista e São 
Pedro 

3 421 3 490 1 523 1 415 659 1 081 1 230 994 9 0 

São Bento 362 395 107 132 120 139 132 124 3 0 

Serro Ventoso 453 579 108 172 204 277 140 130 1 0 

UF de Alvados e 
Alcaria  

311 355 62 76 145 191 102 88 2 0 

UF de Arrimal e 
Mendiga 

868 944 201 258 244 351 421 335 2 0 

Fonte: INE, Recenseamento Geral da População ˟ Censos 2001, 2011 e 2021 

 

Face aos números apresentados, é fundamental perceber os  modos de transporte utilizado s nos 

movimentos pendurares . A Tabela 16 apresenta dados concelhios referentes a 2021, verificando- se 

que o automóvel ligeiro  é o modo de transporte mais utilizado, com uma proporção de 77,9% (59,6% 

deslocava- se enquanto condutor e 18,3% como passageiro).  
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No que diz respeito a transportes coletivos, o autocarro é o mais utilizado (6,3% do total), 

principalmente por estudantes . Por outro lado, é o meio de deslocação a que a população 

empregada menos recorre, com um peso de apenas 0,5%.   

Analisando os restantes transportes públicos, destaca - se o transporte coletivo da empresa ou da 

escola (3,2% do total), também mais utilizado por estudantes do que por população empregada, em 

particular por estudantes que estudam no município da sua residência, mas em outra freguesia 

(11,7%). No que concerne ao metropolitano (15 pessoas), comboio (15 pessoas) e barco (uma 

pessoa), estes apresentam valores residuais . 

Os modos suaves têm uma expressão contida, sendo de ressalvar que a hipsometria em grande 

parte do concelho pode contribuir para tal. As deslocações a pé representa vam 10,6% do total, e 

são especialmente utilizadas  pela população trabalhadora  (25,8%) ou que estuda (24,2%) na 

freguesia onde reside. A bicicleta é utilizad a por apenas 0,7% da população residente, e representa 

menor peso nas deslocações de estudantes (0,1%), do que nas deslocações de trabalhadores (0,9%). 

Este cenário demonstra a necessidade de um reforço na aposta na mobilidade suave por forma a, 

potenciando as condições naturais existentes e circuitos seguros casa/trabalho/escola, aumentar 

a sua representatividade e diminuir o volume de tráfego automóvel e consequentemente de 

emissões de GEE.  
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Tabela 16. Meio de transporte utilizado pela população residente que vive no alojamento a maior parte do ano no concelho e se desloca diariamente por motivo de 
trabalho e estudo , 2021 

 

Total A pé 

Automóvel ligeiro  

Autocarro  

Transporte 
coletivo da 

empresa ou da 
escola 

Comboio Motociclo Bicicleta Barco 

Outro 
(incluindo 
metropoli -

tano) 
Como 

condutor 
Como 

passageiro 

n.º n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 

T
o

ta
l 

Total 12 533 1 333 10,6 7 464 59,6 2 291 18,3 786 6,3 406 3,2 15 0,1 15 0,1 98 0,8 89 0,7 1 0,0 

Na freguesia onde 
reside atualmente  

4 659 1 176 25,2 1 991 42,7 1 093 23,5 165 3,5 115 2,5 0 0,0 0 0,0 47 1,0 57 1,2 0 0,0 

No mesmo município, 
noutra freguesia  

2 876 32 1,1 1 772 61,6 543 18,9 348 12,1 137 4,8 0 0,0 0 0,0 24 0,8 17 0,6 1 0,0 

Noutro município  4 960 124 2,5 3 684 74,3 651 13,1 270 5,4 152 3,1 14 0,3 13 0,3 27 0,5 15 0,3 0 0,0 

No estrangeiro  38 1 2,6 17 44,7 4 10,5 3 7,9 2 5,3 1 2,6 2 5,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 

E
m

p
re

g
a

d
a 

Total 9 045 876 9,7 7 264 80,3 481 5,3 46 0,5 167 1,8 3 0,0 8 0,1 89 1,0 85 0,9 1 0,0 

Na freguesia onde 
reside atualmente  

3 086 795 25,8 1 983 64,3 159 5,2 6 0,2 37 1,2 0 0,0 0 0,0 43 1,4 55 1,8 0 0,0 

No mesmo município, 
noutra freguesia  

1 979 25 1,3 1 757 88,8 117 5,9 6 0,3 32 1,6 0 0,0 0 0,0 22 1,1 17 0,9 1 0,1 

Noutro município  3 946 56 1,4 3 508 88,9 201 5,1 31 0,8 96 2,4 3 0,1 7 0,2 24 0,6 13 0,3 0 0,0 

No estrangeiro  34 0 0,0 16 47,1 4 11,8 3 8,8 2 5,9 0 0,0 1 2,9 0 0,0 0 0,0 0 0,0 

E
s
tu

d
a

n
te

 

Total 3 488 457 13,1 200 5,7 1 810 51,9 740 21,2 239 6,9 12 0,3 7 0,2 9 0,3 4 0,1 0 0,0 

Na freguesia onde 
reside atualmente  

1 573 381 24,2 8 0,5 934 59,4 159 10,1 78 5,0 0 0,0 0 0,0 4 0,3 2 0,1 0 0,0 

No mesmo município, 
noutra freguesia  

897 7 0,8 15 1,7 426 47,5 342 38,1 105 11,7 0 0,0 0 0,0 2 0,2 0 0,0 0 0,0 

Noutro município  1 014 68 6,7 176 17,4 450 44,4 239 23,6 56 5,5 11 1,1 6 0,6 3 0,3 2 0,2 0 0,0 

No estrangeiro  4 1 25,0 1 25,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 25,0 1 25,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 

Fonte: INE, Recenseamento da população e habitação ˟  Censos 2021
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3.4 Diagnóstico sumário da pobreza energética 

O contexto socioeconómico apresentado nos pontos anteriores revela algumas fragilidades no 

domínio da demografia, nomeadamente o panorama de envelhecimento populacional, que pode 

acarretar consequências para o bem - estar e qualidade de vida. O quadro etário tem influência em 

múltiplos contextos, considerando- se que para o objeto do presente trabalho a análise sucinta das 

prestações sociais, nas quais se enquadram as pensões de velhice, assume especial importância . 

Uma vez que Porto de Mós é um concelho envelhecido, o valor disponível mensalmente em 

situações de maior fragilidade social pode determinar contextos de pobreza energética sobre os 

quais é fundamental atuar. 

Analisando indicadores relativos às transferências socais (pensões, subsídio de desemprego e 

rendimento social de inserção) , que evidenciam as debilidades socioeconómicas da população, 

verifica - se que, em 2021, acompanhando o perfil etário da população, as pensões (especialmente 

as de velhice, que representam 68,2%) eram a tipologia mais expressiva, com um número de 

beneficiários que correspond ia a 23,4% da população residente no concelho. No período 

compreendido entre 2014 e 2021, registou- se uma ligeira r edução do número de pensionistas 

(menos 248), em consonância com a tendência registada nas escalas macro. Do mesmo modo, o 

número de beneficiários do subsídio de desemprego, bem como de rendimento social de inserção 

(RSI) também apresentou uma diminuição no concelho totalizando, respetivamente, 703 e 269 

beneficiários em 2021.  

Tabela 17. Indicadores das prestações sociais da Segurança social, 2014 e 2021 

Unidade 
territorial  

Beneficiários (n.º) ²ÀúĆĖ ÿÚÓíĆ ÀĀĥÀú ˜˹˖Āːľ˝ 

Pensões 
(invalidez, velhice, 

sobrevivência) 

Subsídios de 
desemprego 

Rendimento 
social de 
inserção 

Pensões 
(invalidez, velhice, 

sobrevivência) 

Subsídios de 
desemprego 

Rendimento 
social de 
inserção 

2021 2014 2021 2014 2021 2014 2021 2014 2021 2014 2021 2014 

Portugal  3 021 730 3 024 590 411 031 583 523 262 206 320 811 5 845 4 998 3 200 3 391 1 236,7 n.d 

Centro (NUTS II) 726 125 742 323 70 795 111 589 39 413 48 559 5 157 4 412 2 962 3 184 1 251,0 n.d 

Região de Leiria 
(NUTS III) 

90 836 91 473 9 102 13 123 4 004 5 515 5 389 4 573 2 851 3 164 1 263,7 n.d 

Porto de Mós 7 970 8 218 703 1 240 269 396 5 040 4 316 2 775 2 972 1 323,4 n.d 

n.d.: não disponível 

Fonte: INE, Instituto de Informação 2˟014 e 2021 

 

Outro dado importante é o valor médio anual das pensões. Em Porto de Mós registou- se um ligeiro 

aumento entre 2014 e 2021, passando de 4 ʷʵʺ˹ ˜ʷʹʽˋʺ˹˖ÿÜĚ˝ ēÀĖÀ ʹ ʴʸʴ˹ ˜ʸʶʴ˹˖ÿÜĚ˝ˋ ıÀúĆĖ

inferior aos registados nas escalas macro, o que se pode refletir numa maior vulnerabilidade 
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económica por parte desta população, com impacto negativo no que respeita a questões de pobreza 

energética. Relativamente ao valor médio do subsídio de desemprego, registou - se uma diminuição 

ÙĀġĖÙ ʶʴʵʵ Ù ʶʴʶʵ ˜ÿÙĀĆĚ ʵʽʻ˹˖ÀĀĆ˝ˋ ĖÙĚĥúġÀĀÓĆ Āĥÿ ıÀúĆĖ ÿÚÓíĆ ÿÙĀĚÀúˋ Ùÿ ʶʴʶʵˋ ÓÙ ʶʷʵ˹ː Quanto 

ao RSI, não estão disponíveis os dados de 2014, verificando- se que em 2021 o valor médio anual no 

concelho era de 1 ʷʶʷˋʸ˹ ˜ʵʵʴˋʷ˹˖ÿÜĚ˝. 

Os valores das prestações sociais e o quantitativo populacional do concelho , que as tem como 

único rendimento , revela algumas fragilidades socioeconómicas, uma vez que todos os valores 

ıÙĖíæíÎÀÓĆĚ ÙĚġÊĆ ÀÌÀíĳĆ ÓĆ æíĳÀÓĆ ÎĆÿĆ ĚÙĀÓĆ Ć úíÿíÀĖ ÓÙ ĖíĚÎĆ ÓÙ ēĆÌĖÙĸÀˋ ʺ ʺʴʼ˹ Ùÿ ʶʴʶʵˋde 

acordo com o INE27. Este contexto expõe um cenário propício à pobreza energética.  

No que concerne ao rendimento da população empregada, a Tabela 18 demonstra que o valor do 

çÀĀëĆ ÿÚÓíĆ ÿÙĀĚÀú ĀĆ ÎĆĀÎÙúëĆ ÀĥÿÙĀġĆĥ ʵʼˋʽ̧ ÙĀġĖÙ ʶʴʵʹ ˜ʽʹʹ˹˝ Ù ʶʴʶʵ ˜ʵ 177˹ ). Em 2021, o 

rendimento bruto declarado deduzido por sujeito passivo e o rendimento bruto declarado deduzido 

por agregado fiscal eram de, respetivamente, ʵʵ ʶʷʶ˹ Ù ʵʹ ʽʸʵ˹ˋ ıÀúĆĖÙĚ íĀæÙĖíĆĖÙĚ ÀĆĚ ĖÙçíĚġÀÓĆĚ

em Portugal, na região Centro, e na sub- região de Leiria.  

Este contexto tem impacto no poder de compra que, no concelho, se situa nos 80,3, antecipando-

se deste modo, um panorama pouco positivo no que concerne a questões energéticas. Contudo, é 

de sublinhar que entre 2015 (primeiro ano disponível) e 2019 (ano mais recente disponível), o poder 

de compra per capita em Porto de Mós subiu ligeiramente (de 80,3 para 81,2). 

Tabela 18. Indicadores de rendimentos da população e poder de compra per capita 

Unidade 
territorial  

Ganho 
médio 

ÿÙĀĚÀú ˜˹˝ 

Rendimento bruto 
declarado deduzido do 

IRS liquidado por sujeito 
ēÀĚĚíıĆ ˜˹˝ 

Rendimento bruto 
declarado deduzido do 

IRS liquidado por 
ÀçĖÙçÀÓĆ æíĚÎÀú ˜˹˝ 

Poder de 
compra per 

capita 

2021 2015 2021 2015 2021 2015 2019 2015 

Portugal  1 290 1 094 12 503 10 267 17 297 14 685 100,0 100,0 

Centro 1 147 951 11 818 9 558 16 730 13 964 88,7 88,8 

Região de Leiria 1 194 998 11 959 9 713 16 907 14 147 92,0 92,2 

Porto de Mós 1 177 955 11 323 8 921 15 941 12 951 81,2 80,3 

Fonte: INE, MTSSS/GEP, Quadros de pessoal, 2021, Estudo sobre o poder de compra concelhio, 2019 e Estatísticas do 

Rendimento ao nível local com base na informação produzida pelo Ministério das Finanças -  Autoridade Tributária e 

Aduaneira, 2021 

 

As fragilidades e vulnerabilidades económicas e sociais encontram, muitas vezes, apoio nas 

políticas municipais no  âmbito da ação social. No caso de Porto de Mós, a resposta municipal 

 

27 ZíÿíÀĖ ÓÙ ĖíĚÎĆ ÓÙ ēĆÌĖÙĸÀ ˜˹˝˕ ĀĥÀú-  INE, Inquérito às condições de vida e rendimento 

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&contecto=pi&indOcorrCod=0004218&selTab=tab0
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assenta na disponibilização de apoios conducentes à atenuação e/ou resolução de situações de 

vulnerabilidade social e/ou económica, com vista à promoção da mudança e da consequente 

melhoria da qualidade de vida das famílias/indivíduos residentes no concelh o. O Município apoia a 

população residente através de estruturas e iniciativas diversas, entre as quais se destacam as 

seguintes: 

¶ Apoio à habitação degradada: Consiste num apoio no acompanhamento técnico, na cedência 

de alguns materiais para a execução de obras de recuperação e beneficiação de habitações 

degradadas, na isenção de custas em processo de ligação domiciliária de água, na isenção 

de custas com os ramais e na isenção e ou redução de taxas em processo de obras com 

vista à melhoria habitacional das famílias economicamente mais carenciadas. São elegíveis 

os indivíduos ou agregados familiares cujo rendimento per capita seja inferior ou igual a 60% 

do salário mínimo nacional.  

¶ Apoio à alimentação e produtos de higiene: Dirigido a indivíduos e/ou agregados familiares 

em situação de vulnerabilidade socioeconómica, este é um apoio alimentar, de higiene 

pessoal e doméstica, que preconiza cabazes de alimentos frescos, secos e produtos de 

higiene, que são entregues às Conferências São Vicente de Paulo e grupos Sociocaritativos, 

que posteriormente os disponibilizam às famílias e pessoas singulares identificadas;  

¶ Ação Social Escolar: Apoio destinado a alunos da Educação Pré- Escolar e 1º Ciclo 

posicionados no Escalão 1 e 2 da Segurança Social, que consiste em subsídios para material 

escolar , visitas de estudo, apoio à refeição e Atividades de Animação e Apoio à Família 

(AAAF)28 e prolongamento de horário, de forma a combater as desigualdades e promover 

desenvolvimento intelectual e físico adequado a crianças e jovens ;  

¶ Apoio à Medicação  ˟ Programa Abem: Objetiva garantir o acesso a medicamentos em 

ambulatório a todos os agregados familiares cuja capitação seja inferior a 50% do Indexante 

dos Apoios Sociais (IAS), através de um apoio na aquisição todos os medicamentos 

comparticipados pelo SNS e prescritos  por receita médica . 

Relativamente ao número de habitantes abrangidos por apoios sociais do município , número de 

pedidos, e medidas relativas à pobreza energética, a análise realizada tem por base, apenas, os 

dados disponíveis no INE e DGEG (Tabela 19)29.  

 

28  Atividades de Animação e de Apoio à Família 

29 Não foram até à data disponibilizados dados pelo Município. 
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2Ù ÀÎĆĖÓĆ ÎĆÿ ÀĚ ĆĖíÙĀġÀÑđÙĚ ÓĆ ˨Reporting Guidelines on Energy Poverty˩ˋ ÓĆÎĥÿÙĀġĆ ēĥÌúíÎÀÓĆ

pelo Pacto de Autarcas, do qual o Município de Porto de Mós é signatário, a aferição do cenário 

referente à pobreza energética sustenta - se na análise de indicadores relacionados com 

macrotemáticas (alojamentos, aspetos socioeconómico s, quadro político regulador), 

considerando- se relevante que o presente projeto integre os indicadores respeitantes à pobreza 

energética expostos na Tabela 19 (anos 2020 e 2021 e 2011). 

Tabela 19. Indicadores de pobreza energética por macro temática, 2011, 2020 e 202130 -  concelho 

Indicador Descrição 2021 2020 2011 

Alojamentos  

Consumo de energia per capita 
municipal / Consumo energético 
nacional per capita (INE, 2021) 

Relação entre o consumo energético 
municipal per capita e consumo energético 
nacional per capita 

103,7% 102,2% 95,2% 

Alojamentos com sistema de 
aquecimento central/Total de 
alojamentos  

Relação entre os alojamentos com sistema 
de aquecimento central e o total de 
alojamentos  

16,6% n.d. n.d. 

n.d.: não disponível 

Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação ˟ Censos 2021 e Estimativas anuais da população residente; 

DGEG, Estatísticas do carvão, petróleo, energia elétrica e gás natural 

 

Da análise dos indicadores relativos à pobreza energética , e como se pode observar na Tabela 19, 

destacam- se os seguintes aspetos:  

¶ vÙúÀġíıÀÿÙĀġÙ ÀĆ íĀÓíÎÀÓĆĖ ˨ÎĆĀĚĥÿĆ ÓÙ ÙĀÙĖçíÀper capita municipal /consumo energético 

nacional per capita ˜̧˝˩ˋ Ùÿ ʶʴʶʵˋ Ć ÎĆĀĚĥÿĆ ÓĆÿÚĚġíÎĆ ÓÙ ÙĀÙĖçíÀ ÙúÚġĖíÎÀ ēĆĖ ëÀÌíġÀĀġÙ ĀĆ

concelho (1 411,1 kWh/hab) situava- se 3,7% acima do registado a nível nacional (1 360,6 

kWh/hab). Importa ainda referir que, o consumo de energia a nível concelhio tem vindo a 

aumentar progressivamente desd e 2011 (primeiro ano disponível), que registo u um valor de 

1 239,7 kWh/hab, abaixo do nacional à data, 1 302,8 kWh/hab; 

¶ vÙúÀġíıÀÿÙĀġÙ ÀĆ íĀÓíÎÀÓĆĖ ˨ úĆöÀÿÙĀġĆĚ ÎĆÿ ĚíĚġÙÿÀ ÓÙ ÀĕĥÙÎíÿÙĀġĆ ÎÙĀġĖÀú˖¢ĆġÀú ÓÙ

ÀúĆöÀÿÙĀġĆĚ ˜̧˝˩ˋ Ùÿ ʶʴʶʵˋ ʵʺˋʺ̧ ÓĆĚ ÀúĆöÀÿÙĀġĆĚ ÓĆ ÎĆĀÎÙúëĆ ÓÙ sĆĖġĆ ÓÙ _ćĚ ÓíĚēĥĀëÀÿ

de aquecimento central , correspondendo a 1 543 num total de 9 276 alojamentos, um valor 

que estava acima da média nacional (14%), mas significativamente abaixo da sub- região 

 

30 A informação relativa aos alojamentos familiares e existência de sistema de aquecimento encontra -se no capítulo 3.3.3 

Parque edificado e habitação; A informação relativa à População com apoio social encontra - se no capítulo 3.3.1 População. 

https://energy-poverty.ec.europa.eu/document/download/22e2347a-2f85-4cc2-b7ea-d5639717926d_en
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(26,2). De referir que 1 821 alojamentos do concelho (19,6%) não dispunham de qualquer tipo 

de aquecimento. 
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4. 

Inventário de emissões de referência  

Arquiteturas de Pedra Seca, São Bento 
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4 Inventário de emissões de referência  

4.1 Notas metodológicas 

O Inventário de Emissões de Referência para o ano base (Baseline Emissions Inventory   ˟BEI) 

corresponde à sistematização dos dados relativos à quantificação da energia consumida e das 

emissões de CO2 associadas a esse consumo, possibilitando assim a definição de ações para 

alcance dos compromissos de diminuição assumidos.  

O ano base de referência considerado é 2005, base de cálculo de reduções, de acordo com o 

definido na Lei de Bases do Clima (Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro).  

Para a elaboração do Inventário de Emissões não foram disponibilizados dados pelos serviços 

municipais, e uma vez que não é possível apurar os mesmos por qualquer outra fonte, o presente 

capítulo teve por base o tratamento da informação relevante  que consta no INE, Eurostat e Direção-

Geral de Energia e Geologia (DGEG). 

 

4.2 Matriz energética -  produção energética local  

No que concerne à produção de eletricidade renovável no concelho, salienta- se que não estão 

disponíveis dados da tecnologia eólica, uma vez que em Porto de Mós existe apenas uma instalação, 

e por razões de confidencialidade, a que a DGEG está obrigada, não é possível fornecer a 

informação em causa. Do mesmo modo, importa referir que, os valores de 2011 e 2021 para a 

produção, consideram que a tecnologia fotovoltaica resulta da agregação de unidades de produção, 

instaladas ao abrigo de diversos enquadramentos legais , designadamente microprodução/  

miniprodução, unidade de produção para autoconsumo (UPAC) e unidade de pequena produção 

(UPP). 

Tabela 20. Instalações de produção de eletricidade renovável no município de Porto de Mós  
 

 2021 2011 2005 

Produção de eletricidade renovável (MWh) 3 317 299 s.d. 

Potência instalada renovável (MW)  93.955 80.807 29.900 

s.d. ˟  sem dados 

Fonte: DGEG 

https://dre.pt/dre/detalhe/lei/98-2021-176907481
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Analisados os dados da Tabela 22, regista - se um aumento exponencial de produção de eletricidade 

renovável entre o ano 2011 (299 MWh) e 2021 (3 317 MWh), que se traduziu num crescimento de 

aproximadamente 1 109%. 

Quanto à potência instalada renovável, observa- se igualmente uma subida notória desde 2005, que 

registou 29,900 MW, valor que se situava nos 80,807 MW em 2011, e que em 2021 já era de 93,955 

MW. 

 

4.3 Matriz energética -  consumos energéticos por setor  

4.3.1 Edifícios, equipamentos e instalações municipais   

Este ponto compreende (a) ˨8ÓíæïÎíĆĚˋ ÙĕĥíēÀÿÙĀġĆĚ Ù íĀĚġÀúÀÑđÙĚ ÿĥĀíÎíēÀíĚ˩, bem como (b) 

˨MúĥÿíĀÀÑÊĆ ēĦÌúíÎÀ˩ː 8ĀġÙĀÓÙ-ĚÙ ēĆĖ ˨8ÓíæïÎíĆĚˋ ÙĕĥíēÀÿÙĀġĆĚ Ù íĀĚġÀúÀÑđÙĚ ÿĥĀíÎíēÀíĚ˩ ĆĚ

edifícios e instalações de que a autarquia local é proprietária, considerando -ĚÙ ˨íĀĚġÀúÀÑđÙĚ˩ ĆĚ

consumidores de energia que não edifícios, como é o caso, por exemplo, de estações de tratamento 

ÓÙ ÁçĥÀĚ ĖÙĚíÓĥÀíĚː ˨MúĥÿíĀÀÑÊĆ ēĦÌúíÎÀ˩ ÙĀçúĆÌÀ À íúĥÿíĀÀÑÊĆ ēĖĆēĖíÙÓÀÓÙ ÓÀ ÀĥġÀĖĕĥíÀ úĆÎÀú, ou 

a que é operada pela mesma, nomeadamente a iluminação das ruas e a semaforização.  

Relativamente aos (a) ˨8ÓíæïÎíĆĚˋ ÙĕĥíēÀÿÙĀġĆĚ Ù íĀĚġÀúÀÑđÙĚ ÿĥĀíÎíēÀíĚ˩ ĀÊĆ æĆĖÀÿ

disponibilizados dados do consumo dos edifícios municipais pelos serviços municipais, não sendo 

possível apurar os mesmos por qualquer outra fonte. Neste contexto, os edifícios municipais 

íĀġÙçĖÀÿ ĆĚ ˨ÙÓíæïÎíĆĚ ÓĆ 8ĚġÀÓĆ˩ ˜ġíēĆ ÓÙ ÎĆĀĚĥÿíÓĆĖ31 definido pela DGEG no sistema de 

disponibilização de dados), que estão incluídos nos quantitativos apresentados no subponto 4.3.2. 

ĖÙæÙĖÙĀġÙ ÀĆĚ ˨ÙÓíæïÎíĆĚ íĀĚġíġĥÎíĆĀÀíĚ˩. 

No que respeita à Iluminação pública, de acordo com os dados da DGEG, verificou- se uma redução 

no consumo de 7,7% entre 2005 e 2021, tendo passado de 3 657 421 kWh para 3 375 532 kWh, sendo 

de destacar que 2011 apresenta um registo significativamente mais elevado (4 397 336 kWh). 

Tabela 21. Consumo energético (em kWh) da Iluminação pública no concelho de Porto de Mós  
 

 2021 2011 2005 
variação 

2005- 2021 

Consumo energético da Iluminação pública 3 375 532 4 397 336 3 657 421 - 7,7% 

Fonte: DGEG 

 

31 www.dgeg.gov.pt/pt/estatistica/energia/eletricidade/consumo - por- municipio- e- tipo- de- consumidor/  
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4.3.2 Edifícios, equipamentos e instalações terciários (não municipais) e 
edifícios institucionais  

O presente setor compreende (a) ˨8ÓíæïÎíĆĚˋ ÙĕĥíēÀÿÙĀġĆĚ Ù íĀĚġÀúÀÑđÙĚ ġÙĖÎíÁĖíĆĚ ˜ĀÊĆ

ÿĥĀíÎíēÀíĚ˝˩ Ù(b) ˨8ÓíæïÎíĆĚ íĀĚġíġĥÎíĆĀÀíĚ˩ːConsideram- se ˨8ÓíæïÎíĆĚˋ ÙĕĥíēÀÿÙĀġĆĚ Ù íĀĚġÀúÀÑđÙĚ

ġÙĖÎíÁĖíĆĚ ˜ĀÊĆ ÿĥĀíÎíēÀíĚ˝˩ ĆĚ ÙÓíæïÎíĆĚ Ù íĀĚġÀúÀÑđÙĚ ÓĆ ĚÙġĆĖ ġÙĖÎíÁĖíĆ ˜ĚÙĖıíÑĆĚ˝ˋ ÎĆÿĆ ēĆĖ

exemplo equipamentos sociais, escritórios de empresas privadas, bancos, atividades do comércio 

grossista e retalhista, e ĀġĖÙ ĆĥġĖĆĚ˕ Ù ēĆĖ ˨8ÓíæïÎíĆĚ íĀĚġíġĥÎíĆĀÀíĚ˩ ĆĚ ÙÓíæïÎíĆĚ ēĦÌúíÎĆĚ ˜do 

município e de outros níveis e instituições estatais ), tais como instalações municipais, escolas, 

hospitais, gabinetes governamentais, instalações públicas de águas/resíduos/águas residuais, 

finanças, tribunais, entre outros.  

De acordo com os dados da DGEG, no concelho, nos anos de 2005, 2011 e 2021, registaram- se, nos 

˨8ÓíæïÎíĆĚˋ ÙĕĥíēÀÿÙĀġĆĚ Ù íĀĚġÀúÀÑđÙĚ ġÙĖÎíÁĖíĆĚ ˜ĀÊĆ ÿĥĀíÎíēÀíĚ˝32˩ˋ ĆĚ ÎĆĀĚĥÿĆĚ ÀēĖÙĚÙĀġÀÓĆĚ

na Tabela 22, que revelam um aumento de 49,1% entre 2005 e 2021. 

Tabela 22. Consumo (em kWh) dos edifícios, equipamentos e instalações terciários (não municipais), por 
fonte de energia 

 

Fonte de energia 2021 2011 2005 
Variação  

2005- 2021 

Eletricidade 14 706 654 28 484 934 13 476 431 9,1% 

Gás natural  4 960 0561 6 354 750 s.d. -  

Butano 0 0 s.d. -  

Propano 426 020 751 800 s.d. -  

Gasóleo colorido para aquecimento 383 654 s.d. -  

Total 151 727 159 206 366 408 104 631 766 49,1% 

Legenda: (s.d) sem dados; 1 valores provisórios  

Fonte: DGEG 

 

Na Tabela 23, Tabela 24 e Tabela 25 sistematizam - se os consumos de eletricidade, gás natural, 

butano, propano e gasóleo colorido para aquecimento dos edifícios, equipamentos e instalações  

terciários (não municipais) desagregados por setor de atividade económica. Importa referir que 

relativamente ao consumo de gás natural, em 2005, só está disponível o valor de consumo 

 

32 2ÀÓĆĚ ÓÀ 2G8G ĖÙæÙĖÙĀġÙĚ ÀĆĚ ¢íēĆĚ ÓÙ ÎĆĀĚĥÿíÓĆĖ ˨`ÊĆ 2ĆÿÚĚġíÎĆ˩ 
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agregado do concelho (27 316 000 Nm3), não havendo, para esse ano, uma partição do consumo por 

setor de atividade económica. A mesma situação ocorre no que respeita a dados do total de 

venda/consumo de combustíveis no concelho. 

Tabela 23. Consumo de eletricidade (em kWh) em edifícios, equipamentos e instalações terciários (não 
municipais) no concelho, por setor de atividade económica  

Atividade Económica 2021 2011 2005 
Variação 

2005- 2021 

41 -  Promoção imobiliária; construção  248 201 1 116 127 s.d. -   

42 -  Engenharia civil  3 257 3 828 s.d. -  

43 -  Atividades especializadas de construção  273 315 54 110 s.d. -   

45 -  Comércio, manutenção e reparação, de 
veículos automóveis e motociclos  

691 449 505 882 s.d. -   

46 -  Comércio por grosso (inclui agentes), 
exceto de veículos automóveis e motociclos  

2 440 914 1 168 333 
6 120 341 20,7% 

47 -  Comércio a retalho, exceto de veículos 
automóveis e motociclos  

4 948 507 5 973 475 

53 -  Atividades postais e de courier  78 072 s.d. s.d.  -   

55 -  Alojamento 302 856 112 751 115 364 162,5% 

56 -  Restauração e similares  918 263 1 930 793 2 847 076 - 67,7% 

58 -  Atividades de edição 445 s.d.  s.d. -   

59 -  Atividades cinematográficas, de vídeo s.d.  24 706 s.d. -   

60 -  Atividades de rádio e de televisão 17 522 187 528 s.d. -   

61 -  Telecomunicações 585 191 789 882 s.d. -   

62 -  Consultoria e programação informática  1 218 1 888 s.d. -   

63 -  Atividades dos serviços de informação  2 403   s.d. -   

64 -  Atividades de serviços financeiros  307 585 425 205 
1 367 296 - 77,5% 65 -  Seguros, fundos de pensões, exceto 

segurança social obrigatória  
s.d.  719 

66 -  Atividades auxiliares de serviços 
financeiros e seguros  

13 668 76 205 s.d. -   

68 -  Atividades imobiliárias  474 538 530 420 s.d. -   

69 -  Atividades jurídicas e de contabilidade 61 947 s.d. s.d. -   

70 -  Atividades das sedes sociais e consultoria 
para gestão 

11 419 s.d. s.d. -   

71 -  Atividades de arquitetura, engenharia e 
técnicas afins  

9 943 s.d. s.d. -   

72 -  Atividades de investigação científica e de 
desenvolvimento 

369 s.d. s.d. -   

73 -  Publicidade, estudos de mercado e 
sondagens de opinião 

s.d.  73 185 s.d. -   

74 -  Outras atividades de consultoria, científicas 
e técnicas 

10 767 s.d.  s.d. -   

75 -  Atividades veterinárias  746 s.d. s.d. -   

77 -  Atividades de aluguer 177 s.d. s.d. -   

78 -  Atividades de emprego 1 050 s.d. s.d. -   

79 -  Agências de viagem, operadores turísticos  8 949 3 532 s.d. -   
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80 -  Investigação e segurança s.d. s.d. s.d. -   

81 -  Atividades relacionadas com edifícios, 
plantação e manutenção de jardins 

295 s.d. s.d. -   

82 -  Atividades de serviços administrativos e de 
apoio prestados às empresas  

68 572 s.d. s.d. -   

86 -  Atividades de saúde humana 50 859 136 289 s.d. -   

90 -  Teatro, música e dança 44 622 s.d.  s.d. -   

93 -  Atividades desportivas, de diversão e 
recreativas  

121 302 547 499 s.d. -   

94 -  Atividades das organizações associativas 400 661 898 088 s.d. -   

95 -  Reparação de computadores e de bens de 
uso pessoal 

47 254 s.d.  s.d. -   

96 -  Outras atividades de serviços pessoais 1 312 672 13 743 810 s.d. -   

Outros serviços  s.d.  s.d.  9 927 728 -     

Total     13 459 008  28 431 727   20 377 805  - 34,0% 

Legenda: (s.d) sem dados 

Fonte: DGEG 

 

Tabela 24. Consumo de gás natural (em 103 Nm3) em edifícios, equipamentos e instalações terciários (não 
municipais) no concelho de Porto de Mós, por setor de atividade económica 

 

Atividade Económica 20211 2011 
Variação  
2011- 2021 

41 -  Promoção imobiliária; construção  5,3 26,1 - 79,7% 

42 -  Engenharia civil  438,9 297,4 47,6% 

43 -  Atividades especializadas de construção 0,7 0,1 821,1% 

45 -  Comércio, manutenção e reparação, de veículos automóveis e 
motociclos  

0,1 2,3 - 95,7% 

46 -  Comércio por grosso (inclui agentes), exceto de veículos 
automóveis e motociclos  

6,8 266,1 - 97,4% 

47 -  Comércio a retalho, exceto de veículos automóveis e motociclos  3,7 2,5 50,7% 

55 -  Alojamento 4,1 3,7 11,6% 

56 -  Restauração e similares  13,1 16,2 - 19,4% 

68 -  Atividades imobiliárias  0,4 0,1 316,7% 

69 -  Atividades jurídicas e de contabilidade 0,2 0,2 21,2% 

71 -  Atividades de arquitetura, engenharia e técnicas afins  s.d. 0,1 -  

82- Actividades de serviços administrativos e de apoio prestados às 
empresas 

0,6 s.d. -  

86 -  Atividades de saúde humana 1,1 0,0 -  

93 -  Atividades desportivas, de diversão e recreativas  s.d. 3,5 -  

94 -  Atividades das organizações associativas 0,1 0,1 4,2% 

96 -  Outras atividades de serviços pessoais 7,5 0,1 7400,0% 

Total 482,6 618,4 - 22,0%  

Legenda: (s.d) sem dados; 1 valores provisórios  

Fonte: DGEG 
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Tabela 25. Venda de butano, propano e gasóleo colorido para aquecimento (em t) em edifícios, 
equipamentos e instalações terciários (não municipais) no concelho, por setor de atividade económica  

 

Atividade Económica 
Butano Propano 

Gasóleo 
colorido para 
aquecimento 

2021 2011 2021 2011 2021 2011 

42 -  Engenharia civil  s.d. s.d. s.d.  s.d. 18  39  

46 -  Comércio por grosso (inclui agentes), exceto 
de veículos automóveis e motociclos  

s.d. s.d. 0 4 s.d  s.d   

47 -  Comércio a retalho, exceto de veículos 
automóveis e motociclos  

s.d. s.d. 3  10  16  19  

55 -  Alojamento s.d. s.d. 11  10  s.d. s.d 

56 -  Restauração e similares  s.d.  s.d.  16  28  s.d s.d 

69- Actividades jurídicas e de contabilidade s.d.  s.d.  s.d. 1   s.d  s.d 

93- Actividades desportivas, de diversão e 
recreativas  

s.d. s.d. s.d. 3  s.d. s.d. 

94 -  Atividades das organizações associativas s.d. s.d. 4 4 s.d. s.d. 

Total s.d. s.d. 34 60 34 58 

Legenda: (s.d) sem dados  

Fonte: DGEG 

vÙúÀġíıÀÿÙĀġÙ ÀĆĚ ˨8ÓíæïÎíĆĚ íĀĚġíġĥÎíĆĀÀíĚ33˩ ÀēĖÙĚÙĀġÀ- se na Tabela 26 os consumos de 

eletricidade, gás natural e propano destes edifícios no concelho, nos anos de 2005, 2011 e 2021. 

Entre 2005 e 2021 registou- se um aumento de 57% no consumo global (inclui eletricidade, gás 

natural e propano) desta tipologia de edifícios . É de notar, no entanto, que não existem dados 

disponíveis em 2005 para três das quatro fontes de energia consideradas . 

Tabela 26. Consumo total dos edifícios institucionais (em kWh), por fonte de energia  
 

Fonte de energia 2021 2011 2005 
Variação 

2005- 2021 

Eletricidade 4 365 631 2 915 735 3 220 969 35,5% 

Gás natural 616 6671 1 140 833 s.d. -  

Propano 75 180 175 420 s.d. -  

Gasóleo colorido para aquecimento 135 s.d. s.d. -  

Total 5 057 478 4 231 988 3 220 969 57,0% 

Legenda: (s.d) sem dados; 1 valores provisórios  

Fonte: DGEG 

 

 

33 2ÀÓĆĚ ÓÀ 2G8G ÎĆĖĖÙĚēĆĀÓÙĀġÙĚ ÀĆ ġíēĆ ÓÙ ÎĆĀĚĥÿíÓĆĖ ˨8ÓíæïÎíĆĚ ÓĆ 8ĚġÀÓĆ˩ˋ ēÙúĆ ĕĥÙ Àĕĥí ÙĚġÊĆ ÎĆĀġÀÌíúíĸÀÓĆĚ ĆĚ

edifícios municipais que não foi possível desagregar (referência constante do subponto 4.3.1). 
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4.3.3 Edifícios residenciais  

No que respeita aos edifícios residenciais, de acordo com os dados da DGEG, no concelho de Porto 

de Mós, em 2005, 2011 e 2021, registaram- se os consumos sistematizados na  Tabela 27, verificando-

se entre 2005 e 2021 um aumento na ordem dos 25%.  

Importa referir que relativamente ao consumo de gás natural, em 2005, só está disponível o valor 

de consumo do concelho (27 316 000 Nm3), não havendo, para esse ano, uma partição do consumo 

por setor de atividade económica. A mesma situação ocorre relativamente aos dados do total de 

venda/consumo de combustíveis no concelho. 

Analisando a evolução do consumo entre 2011 e 2021 (anos para os quais já se dispõe de todos os 

dados), verifica - se que ocorreu um aumento  generalizado dos consumos nos edifícios residenciais,  

com particular destaque para o gás propano, que subiu 121,1%. A eletricidade registou o aumento 

mais ligeiro,  de 9,6%. 

Tabela 27. Consumo total dos edifícios residenciais (em kWh), por fonte de energia  
 

Fonte de energia 2021 2011 2005 
Variação 

2005- 2021 

Eletricidade 33 039 210 30 153 068 30 176 864 9,5% 

Gás natural 4 193 3331 3 391 667 s.d. -  

Propano 526 260 238 070 s.d. -  

Gasóleo colorido para aquecimento 372 282 s.d. -  

Total 37 759 175 33 783 087 30 176 864 25,1% 

Legenda: (s.d) sem dados; 1 valores provisórios  

Fonte: DGEG  

 

4.3.4 Indústrias  

Este setor integra À ˨MĀÓĦĚġĖíÀ34˩ Ù ˨fĥġĖĆĚ35˩s̀endo este último respeitante a edifícios, instalações 

e mecanismos do setor primário (agricultura, silvicultura e pescas) como as estufas, instalações 

pecuárias, sistemas de irrigação e maquinaria agrícola.  

 

34 2ÀÓĆĚ ÓÀ 2G8G ÎĆĖĖÙĚēĆĀÓÙĀġÙĚ ÀĆ ġíēĆ ÓÙ ÎĆĀĚĥÿíÓĆĖ ˨MĀÓĦĚġĖíÀ˩ 

35 2ÀÓĆĚ ÓÀ 2G8G ÎĆĖĖÙĚēĆĀÓÙĀġÙĚ ÀĆ ġíēĆ ÓÙ ÎĆĀĚĥÿíÓĆĖ ˨ çĖíÎĥúġĥĖÀ˩ 
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De acordo com os dados da DGEG, no concelho de Porto de Mós, nos anos de 2005, 2011 e 2021, 

registaram - se os consumos apresentados na Tabela 28, que demonstram um aumento  muito 

significativo  (272%) ĀÀ ıÙĖġÙĀġÙ ˨MĀÓĦĚġĖíÀ˩ˋ ÙĚĚÙĀÎíÀúÿÙĀġÙ ÀĚĚĆÎíÀÓĆ ÀĆ ÎĆĀĚĥÿĆ ÓÙeletricidade, 

sendo esta a única fonte de energia em que se verificou um aumento dos consumos entre 2011 e 

2021.  

8ÿ ġÙĀÓÜĀÎíÀ íĀıÙĖĚÀˋ Ć ÎĆĀĚĥÿĆ ĀĆ ĚÙġĆĖ ˨fĥġĖĆĚ˩ ÓíÿíĀĥíĥ ʸʶˋʻ̧ˋ ÓÙ ʶʴʴʹ ēÀĖÀ ʶʴʶʵˋ ĚÙĀÓĆ ÓÙ

salientar a expressiva redução de consumo de eletricidade entre 2011 e 2021 (- 58,5%). 

O acréscimo significativo de consumo de eletricidade  da Indústria, como é visível na Tabela 28 está 

essencialmente associado à indústria de fabrico de outros produtos minerais não metálicos e à 

indústria de fabricação de produtos químicos. 

Tabela 28ː -ĆĀĚĥÿĆ ġĆġÀú ÓÀ ˨MĀÓĦĚġĖíÀ˩ Ù ˨fĥġĖĆĚ˩ ˜Ùÿ ÷µë˝ˋ ēĆĖ æĆĀġÙ ÓÙ ÙĀÙĖçíÀ 
 

Fonte de energia 

Indústria  

2021 2011 2005 
Variação 

2005- 2021 

Eletricidade  83 673 250       57 969 935   64 700 152  29,3% 

Gás natural       153 591 1121       199 162 778   s.d.  -  

Propano       3 403 424         5 835 158   s.d.  -  

Total 240 667 786 262 967 871 64 700 152 272,0% 

  

Fonte de energia 
Outros 

20211 2011 2005 
Variação 

2005- 2021 

Eletricidade       1 879 576          4 529 612         3 278 298  - 42,7% 

Gás natural   s.d.                         0  s.d. -  

Propano s.d.           447 822  s.d. -  

Gasóleo colorido para aquecimento 57 s.d. s.d -  

Total 1 879 633 4 977 434 3 278 298 - 42,7% 

Legenda: (s.d) sem dados; 1 valores provisórios 

Fonte: DGEG 

 

Na Tabela 29, Tabela 30 e Tabela 31 sistematizam - se os consumos de eletricidade, gás natural e 

vendas de produtos do petróleo desagregados por setor de atividade económica das indústrias. 

Importa referir que relativamente ao consumo de gás natural, em 2005, só está disponível o valor 

de consumo do concelho (27 316 000 Nm3), não havendo, para esse ano, uma partição do consumo 

por setor de atividade económica. A mesma situação ocorre relativamente aos dados do total de 

venda/consumo de combustíveis no concelho.  
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Tabela 29. Consumo de eletricidade (em kWh) na Indústria, no concelho, por setor de atividade económica 
 

Atividade Económica 2021 2011 2005 
Variação 

2005- 2021 

06 -  Extração de petróleo bruto e gás natural  s.d. 4 278 107 -  

07 -  Extração e preparação de minérios metálicos  6 725 607 s.d. -  

08 -  Outras indústrias extrativas  2 367 605 2 804 258 3 188 917 - 25,8% 

10 -  Indústrias alimentares  767 054 380 600 818 864 - 6,3% 

11 -  Indústria das bebidas s.d. 6 672 s.d. -  

13 -  Fabricação de têxteis 561 240 2 431 732 4 098 983 - 86,3% 

14 -  Indústria do vestuário  13 141 91 284 140 010 -  

16 -  Indústrias da madeira e cortiça  2 823 268 444 326 739 193 1 916,5% 

17 -  Fabricação de pasta, papel e cartão 82 917 62 322 42 311 96,0% 

18 -  Impressão e reprodução de suportes 
gravados 

257 286 247 092 s.d. -  

19 -  Fabricação de coque, produtos petrolíferos 
refinados 

17 s.d. s.d. -  

20 -  Fabricação de produtos químicos 15 122 581 437 416 3 952 576 282,6% 

22 -  Fabricação de artigos de borracha e de 
matérias plásticas  

611 229 15 620 200 333 043 83,5% 

23 -  Fabricação de outros produtos minerais não 
metálicos  

27 040 223 29 266 798 39 078 079 - 30,8% 

24 -  Indústrias metalúrgicas de base  78 324 57 215 1 370 5 617,1% 

25 -  Fabricação de produtos metálicos  5 275 220 1 158 410 2 336 928 125,7% 

26 -  Fabricação de equipamentos informáticos  14 554 s.d. s.d. -  

27 -  Fabricação de equipamento elétrico 3 075 s.d. s.d. -  

28 -  Fabricação de máquinas e de equipamentos, 
n.e. 

13 966 290 004 s.d. -  

29 -  Fabricação de veículos automóveis 131 011 s.d. s.d. -  

30 -  Fabricação de outro equipamento de 
transporte  

1 453 s.d. s.d. -  

31 -  Fabrico de mobiliário e de colchões  193 539 940 270 s.d. -  

32 -  Outras indústrias transformadoras  769 734 s.d. 5 383 113 - 85,7% 

33 -  Reparação, manutenção e instalação de 
máquinas 

24 720 s.d. s.d. -  

Total 56 158 882 54 243 484 60 113 494 - 6,6% 

Legenda: (s.d) sem dados  

Fonte: DGEG 
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Tabela 30. Consumo de gás natural (em 103 Nm3) na Indústria, no concelho, por setor de atividade 
económica 

 

Atividade Económica 20211 2011 
Variação 
2011- 2021 

10- Indústrias alimentares  0,2 0,3 - 30,3% 

14- Indústria  do vestuário s.d. 0,2 -  

23- Fabrico de outros produtos minerais não metálicos  14 841,9 19 376,8 - 23,4% 

25- Fabricação de produtos metálicos, exceto máquinas e equipamentos 101,5 0,2 47 329,9% 

31- Fabrico de mobiliário e de colchões  s.d. 0,0 -  

32- Outras indústrias transformadoras  0,0 s.d. -  

Total 14 943,6 19 377,6 - 22,9% 

Legenda: (s.d) sem dados; 1 valores provisórios  

Fonte: DGEG 

 

Tabela 31. Vendas de propano (em t) na indústria, no concelho, por setor de atividade económica  
 

Atividade Económica 
Propano 

2021 2011 

08- Outras indústrias extrativas  4,5 s.d. 

10- Indústrias alimentares  15,2 21,3 

13- Fabricação de têxteis  s.d. 79,4 

14- Indústria do vestuário  18,8 10,3 

19- Fabricação de coque, produtos petrolíferos refinados e de aglomerados de 
combustíveis 

1,1 3,3 

20- Fabricação de produtos químicos e de fibras sintéticas ou artificiais, exceto 
produtos farmacêuticos  

s.d. 2,0 

23- Fabrico de outros produtos minerais não metálicos  80,3 311,2 

24- Indústrias metalúrgicas de base  s.d. 6,6 

25- Fabricação de produtos metálicos, exceto máquinas e equipamentos  60,8 31,6 

32- Outras indústrias transformadoras  90,9 s.d. 

Total 271,6 501,44 

Legenda: (s.d) sem dados  

Fonte: DGEG 

 

 

4.3.5 Transportes 

Esta secção pretende tratar a  ˨EĖĆġÀ ÿĥĀíÎíēÀú˩ˋ ˨¢ĖÀĀĚēĆĖġÙĚ ēĦÌúíÎĆĚ˩ Ù ˨¢ĖÀĀĚēĆĖġÙĚ ēĖíıÀÓĆĚ Ù

ÎĆÿÙĖÎíÀíĚ˩ː 8ĀġÙĀÓÙ-ĚÙ ēĆĖ ˨EĖĆġÀ ÿĥĀíÎíēÀú˩ ĆĚ ıÙïÎĥúĆĚ ÓÀ ÀĥġÀĖĕĥíÀ ĕĥÙ ĚÊĆ ĥġíúíĸÀÓĆĚ ēÙúÀ

ÿÙĚÿÀ˕ ēĆĖ ˨¢ĖÀĀĚēĆĖġÙĚ ēĦÌúíÎĆĚ˩ ĆĚ ÀĥġĆÎÀĖĖĆĚ Ù ÙúÚġĖíÎĆĚ ĥġíúíĸÀÓĆĚ ēÀĖÀ Ć ġĖÀĀĚēĆĖġÙ ÓÙ
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ēÀĚĚÀçÙíĖĆĚ Ù ēĆĖ ˨¢ĖÀĀĚēĆĖġÙĚ ēĖíıÀÓĆĚ ÎĆÿÙĖÎíÀíĚ˩ ġĆÓĆ Ć ġĖÀĀĚēĆĖġÙ ĀĆ ġÙĖĖíġćĖíĆ ÓÀ ÀĥġÀĖĕĥíÀ

úĆÎÀúˋ ĥġíúíĸÀÓĆ ēÀĖÀ ġĖÀĀĚēĆĖġÙ ÓÙ ēÙĚĚĆÀĚ Ù ÿÙĖÎÀÓĆĖíÀĚ Ù ĕĥÙ ĀÊĆ ĚÙ ÙĀçúĆÌÀ ĀĆ ˨¢ĖÀĀĚēĆĖġÙ

ēĦÌúíÎĆ˩ː 

Apesar desta definição, no presente ponto são apresentados dados da frota municipal e dos 

transportes (excluindo a frota municipal). Efetivamente, a DGEG não disponibiliza dados 

desagregados pelas várias categorias dos transportes pelo que  foram utilizados os seguintes:  

:  Para 2021, consideraram- se os dados de vendas de produtos do petróleo (toneladas) no 

ĚÙġĆĖ ˨ġĖÀĀĚēĆĖġÙĚ ġÙĖĖÙĚġĖÙĚ Ù ġĖÀĀĚēĆĖġÙĚ ēĆĖ ĆúÙĆÓĥġĆĚ Ćĥ çÀĚĆÓĥġĆĚ;˩ 

:  Para 2005, consideraram- se os dados de vendas de produtos do petróleo (toneladas) no 

concelho, uma vez que nesse ano os dados não estão desagregados por setor económico.  

Ressalva- se que não foram disponibilizados dados pelos serviços municipais relativamente à 

˨æĖĆġÀ ÿĥĀíÎíēÀú˩ não sendo possível apurar os mesmos através de qualquer outra fonte . 

Face ao exposto, os transportes são analisados agregadamente com base na informação 

supramencionada e que consta na tabela seguinte.  

Tabela 32. Consumo de combustíveis no concelho (incluindo a frota municipal)  

Ano 
Produto (toneladas)  

Gás Auto Gasolina IO 95 Gasolina IO 98 Gasóleo Rodoviário 

2021 228 649 146 11 442 

2005 27 1 727 607 17 445 

Variação +201 - 6 003 - 1 078 -  461 
 

Fonte: DGEG 

Com base nos consumos foram realizadas as conversões para as unidades energéticas, conforme 

Tabela 33, verificando- se que entre 2005 e 2021 se regista uma redução dos consumos de energia 

nos transportes.  

Tabela 33. Resumo do consumo dos transportes no concelho (incluindo a frota municipal)  
 

 2021 2005 

Total consumo (litros)  14 732 564,62 23 960 450,77 

Total consumo (tep) 1 509,99 2 062,22 

Total consumo (kWh) 17 562 672,54 23 985 735,82 

Fatores de conversão de toneladas (Tabela 32) para litros (necessidade de incluir os seguintes dados de densidade): 

gasóleo rodoviário  -  0,837kg/litro; gasolina95 -  0,748kg/litro; gasolina98 -  0,750 kg/litro)   

Fatores de conversão para unidades energéticas: 

 gás auto/GPL: 1,0990 tep/ton; 1 l gasóleo = 0,0000863 tep; 1l gasolina = 0,0000750 tep; 1 tep = 11 631 kWh 
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4.3.6 Síntese dos consumos energéticos para o ano de referência  

De modo a sistematizar toda a informação apresentada nos subpontos anteriores, a Tabela 34 

apresenta o resumo do consumo total de energia no concelho 36 no ano de 2005, ano base para a 

aferição de medidas de redução carbónica, mitigação e adaptação climática. De forma sumária, 

destaca- se o seguinte: 

¶ f ĚÙġĆĖ ˨MĀÓĦĚġĖíÀĚ˩ æĆí Ć ĖÙĚēĆĀĚÁıÙú ēÙúĆ ÿÀíĆĖ ÎĆĀĚĥÿĆˋ ĖÙēĖÙĚÙĀġÀĀÓĆ45,4% do consumo 

total concelhio,  

¶ Seguem- se, como maiores consumidores , os setores ˨8ÓíæïÎíĆĚ ĖÙĚíÓÙĀÎíÀíĚ˩ Ù

T˨ransportes ,˩ com 21,2% e 16,8% do consumo total concelhio, respetivamente. 

 

Tabela 34. Consumo de energia por setor e fonte de energia no concelho, no ano de referência (2005), em 
kWh 

 

Setor Eletricidade Gás Auto Diesel 
Gasolina 

95 
Gasolina 

98 
Total 

Iluminação pública 3 657 421     3 657 421 

Edifícios, equipamentos 
e instalações terciários 
(não municipais) 

13 476 431     13 476 431 

Edifícios institucionais  3 220 969     3 220 969 

Edifícios residenciais  30 176 864     30 176 864 

Indústrias  64 700 152     64 700 152 

Outros 3 278 298     3 278 298 

Transportes   345 127 20 920 563 2 014 044 706 002 23 985 736 

Total 118 510 135 345 127 20 920 563 2 014 044 706 002 142 495 871 

 

  

 

36 vÙúÀġíıÀÿÙĀġÙ Æ ˨æĖĆġÀ ÿĥĀíÎíēÀú˩ˋ ĀÊĆ æĆĖÀÿ ÓíĚēĆĀíÌíúíĸÀÓĆĚ ÓÀÓĆĚ ēÙúĆĚ ĚÙĖıíÑĆĚ ÿĥĀíÎíēÀíĚˋ ĀÊĆ ĚÙĀÓĆ ēĆĚĚïıÙú ÀēĥĖÀĖ

os mesmos através de qualquer outra fonte, pelo que estes não foram considerados de forma desagregada no presente 

subcapítulo. 
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4.4 Matriz de emissões  ˟emissões de CO2 por setor  

Com base nos dados apresentados e analisados, verifica- se que, em 2005 (ano base), no concelho 

de Porto de Mós37 foram emitidas 75 095 tCO2eq. (Tabela 35). Diretamente correlacionadas com o 

cenário dos consumos por setor (matriz energética), as emissões estão essencialmente 

associadas aos setores industrial, residencial e aos transportes , responsáveis pela emissão de 34 

097 tCO2eq., 15 903 tCO2eq. e 12 640 tCO2eq., respetivamente.  

Tabela 35. Emissões por setor no concelho de Porto de Mós, no ano de referência (2005) 
 

Setor 
Emissões 

tCO2eq. % 

Iluminação pública 1 927 2,57 

Edifícios, equipamentos e instalações terciários (não municipais)  7 102 9,46 

Edifícios institucionais  1 697 2,26 

Edifícios residenciais  15 903 21,18 

Indústrias  34 097 45,40 

Outros 1 728 2,30 

Transportes 12 640 16,83 

Total 75 095 100,00 

Fator de emissão do IPCC para 2005: Fator de emissão nacional para a energia elétrica (0,527 tCO2eq/MWh)   

 

Face ao exposto, conclui- se ser no domínio privado que se registam as cargas de emissões mais 

elevadas e por consequências as necessidades mais evidentes de atenção e intervenção. 

  

 

37 Reitera-se a inexistência de dados específicos para os e˨difícios municipais  ˩e ˨æĖĆġÀ ÿĥĀíÎíēÀú˩, pelo que os mesmos 

estão integrados, respetivamente, em E˨difícios institucionais  ˩ e em T˨ransportes .˩ Caso os dados vierem a ser 

disponibilizados pelo Município, poderão ser desagregados.  
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5. 

Sumidouro de Carbono 

Polje de Mira de Aire 
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5 Sumidouro de Carbono 

5.1 Enquadramento 

À medida que as preocupações relacionadas com as alterações climáticas ganham uma 

proeminência crescente na agenda global, a compreensão e gestão dos sumidouros de carbono 

tornam- se cruciais para enfrentar os desafios que as populações e territórios enfrentam nesta 

matéria. 

Como referido no capítulo 2, o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 estabelece a visão e as 

trajetórias para que Portugal atinja a neutralidade carbónica até 2050, ou seja, objetiva- se igualar 

o nível de emissões de GEE com o nível de sumidouro até esse ano (emissões líquidas iguais a 

zero). Para tal, será necessário garantir reduções substanciais das emissões e/ou aumentos muito 

consideráveis dos sumidouros nacionais . O RNC2050 aponta que esta meta é económica e 

tecnologicamente viável, e assenta essencialmente numa redução de emissões que varia entre os 

85% e 90% até 2050, face a 2005, bem como numa compensação das restantes emissões através 

dos sumidouros. 

Os sumidouros, que se definem como qualquer sistema que absorve mais carbono do que aquele 

que emite, estão associados a alguns usos de solo, nomeadamente a agricultura, pastagens e 

florestas, sendo a ocupação florestal  a que constitui, geralmente, sumidouros de maior  dimensão. 

Contudo, no caso de Portugal, este potencial é fortemente afetado pelo impacto dos incêndios 

rurais, que se manifesta diretamente em emissões líquidas de GEE, quando são incêndios de 

grande dimensão, e indiretamente nas decisões de manutenção ou alteração do uso de solo, por 

parte dos agricultores.   

Face ao exposto, tanto na agricultura, como nas florestas, a redução de emissões e o aumento de 

sequestro estarão dependentes de uma significativa redução das áreas ardidas e da concretização 

de um conjunto de medidas, nomeadamente: 

¶ o incremento da agricultura biológica, de conservação e de precisão;  

¶ o uso de compostagem, que permitirá reduzir emissões dos fertilizantes sintéticos e a sua 

substituição por fertilizantes orgânicos;  

¶ a redução das emissões dos sistemas de produção animal, por via de aumentos da 

qualidade da dieta e da instalação de pastagens biodiversas;  
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¶ uma florestação ativa e uma gestão adequada dos povoamentos (recorrendo ao uso de 

variedades mais produtivas e melhor adaptadas e aumentando a densidade, quer de 

espécies de produção, quer de proteção). 

 

5.2 Estimativa da fixação de CO2 do território  

Com o intuito de aferir a potencial capacidade do sumidouro do concelho de Porto de Mós, que 

integra uma diversidade de ecossistemas e usos do solo, onde cada parcela desempenha um papel 

vital na absorção e armazenamento do CO2 atmosférico, procedeu - se à análise dos dados do COS38 

de 2007, 2010 e 2018, em particular dos usos de solo associados aos principais sumidouros 

(pastagens, agricultura e florestas).  

Importa referir que a capacidade de sequestro de carbono depende de inúmeros fatores , como o 

tipo de solo e clima, disponibilidade de água, taxa de crescimento das plantas, idade dos 

povoamentos florestais, entre outros, pelo que a estimativa apresentada na Tabela 36, teve em 

ÎĆĀġÀ ĆĚ ıÀúĆĖÙĚ ÓÙ ˨Capacidade de sequestro˩ ÓíĚēĆĀïıÙíĚ ēÀĖÀ ĆĚ ēĖíĀÎíēÀíĚ ÙÎĆĚĚíĚġÙÿÀĚː 

 

 

 

38 Não estão disponíveis COS de 2005, nem 2011, pelo se recorreu aos anos mais próximos: 2007 e 2010, respetivamente. 
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Tabela 36. Estimativa da fixação de CO2 no concelho, entre 2007 e 2018 

 
Uso e ocupação do solo 

Valor médio 
(toneladas de CO2/ 

hectare/ano)  

Área5 (ha) Sequestro de carbono (ton. de CO2/ano) Variação 
área (2007-

2018) 

Variação 
sequestro CO2 

(2007- 2018) 2018 2010 2007 2018 2010 2007 

1. Pastagens                   

1.1. Pastagens melhoradas 5,01 661,59 660,38 654,13 3 307,95 3 301,90 3 270,65 1,1% 1,1% 

1.2. Pastagens espontâneas 7,01 716,77 709,55 697,27 5 017,39 4 966,85 4 880,89 2,8% 2,8% 

Total Pastagens -   1 378,36 1 369,93 1 351,40 8 325,34 8 268,75 8 151,54 2,0% 2,1% 

2. Agricultura                    

2.1. Agricultura (exceto agricultura 
protegida e viveiros; pomares e 
vinhas) 

1,91 6881,37 7325,76 6 998,29 13 074,60 13 918,94 13 296,75 - 1,7% - 1,7% 

Total Agricultura  -  6 881,37 7 325,76 6 998,29 13 074,60 13 918,94 13 296,75 - 1,7% - 1,7% 

3. Florestas                   

3.1. Florestas de eucalipto 15,01 2 657,89 2 470,18 2 391,40 39 868,35 37 052,70 35 871,00 11,1% 11,1% 

3.2. Florestas de pinheiro bravo 15,01 2 028,89 2 221,66 2 346,66 30 433,35 33 324,90 35 199,90 - 13,5% - 13,5% 

3.4. Floresta de outros carvalhos  5,31 631,40 627,72 628,33 3 346,42 3 326,92 3 330,15 0,5% 0,5% 

3.3. Florestas de pinheiro manso 5,52 45,07 37,41 37,41 247,91 205,77 205,77 20,5% 20,5% 

3.5. Floresta de outras folhosas  5,34 832,62 843,18 844,84 4 412,89 4 468,85 4 477,65 - 1,4% - 1,4% 

3.6. Floresta de outras resinosas  12,83 133,60 135,71 139,91 1 710,08 1 737,09 1 790,85 - 4,5% - 4,5% 

3.7. Floresta de azinheiras e 
Floresta de sobreiros*  

1,01 21,00 21,00 21,00 21,00 21,00 21,00 0,0% 0,0% 

3.8. Floresta de castanheiros 14,4 4,78 4,78 4,78 68,88 68,88 68,88 0,0% 0,0% 

Total Florestas -  6 355,25 6 361,64 6 414,33 80 108,87 80 206,11 80 965,20 - 0,9% - 1,1% 

Total -  14 614,98 15 057,33 14 764,02 101 508,82 102 393,81 102 413,49 - 1,0% - 0,9% 

 Legenda: * Foi considerado o valor médio (toneladas de CO2/hectare/ano) para montado ;  

1 Fonte: Uma avaliação dos serviços dos ecossistemas em Portugal  (2009);  2 Fonte: Sequestro de carbono em ecossistemas de pinhal manso no sul de Portugal  (2014); 3 Fonte: Growth 

dynamics and productivity of pure and mixed Castanea Sativa Mill. And Pseudotsuga menziesii (Mirb.) Franco plantations in Nor thern Portugal  (2013); 4 Foi utilizado o valor de sequestro 

médio mais reduzido das folhosas; 5 Fonte: COS, 2018, 2010, 2007

https://home.uni-leipzig.de/idiv/ecossistemas/ficheiros/livro/Capitulo_20.pdf
https://www.yumpu.com/pt/document/read/32357210/o-sequestro-de-carbono-em-ecossistemas-de-pinhal-manso-no-sul-
https://www.researchgate.net/publication/260980361_Growth_dynamics_and_productivity_of_pure_and_mixed_Castanea_Sativa_Mill_and_Pseudotsuga_menziesii_Mirb_Franco_plantations_in_Northern_Portugal
https://www.researchgate.net/publication/260980361_Growth_dynamics_and_productivity_of_pure_and_mixed_Castanea_Sativa_Mill_and_Pseudotsuga_menziesii_Mirb_Franco_plantations_in_Northern_Portugal
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Com base nos dados apresentados e analisados, estima- se que, em 2007 (ano mais próximo do 

ano base de 2005), no concelho de Porto de Mós tenham sido sequestradas cerca de 102 413,49 

tCO2 (Tabela 36), o que representa cerca de 136% das emissões de CO2 do concelho em 2005.  

Diretamente correlacionado com os principais ecossistemas presentes, o sumidouro/fixação de 

carbono no território está, maioritariamente, associado à floresta, responsável por 79% do 

sequestro de carbono.   

Contudo, importa reiterar que este potencial de sumidouro é fortemente afetado pelo impacto dos 

incêndios (nos quais ocorre a destruição de biomassa e de manta morta, seguida de um processo 

erosivo do solo), que se manifesta diretamente em emissões líquidas de GEE, e indiretamente, nas 

decisões de manutenção ou alteração do uso de solo, por parte dos proprietários flore stais e/ou 

agricultores.  

2Ù ÀÎĆĖÓĆ ÎĆÿ ĆĚ ÓÀÓĆĚ ÀĀÀúíĚÀÓĆĚˋ sĆĖġĆ ÓÙ _ćĚ Ú ˨ĥÿ -ĆĀÎÙúëĆ ÎĆÿ ÙúÙıÀÓĆ ĀĦÿÙĖĆ ÓÙ

ĆÎĆĖĖÜĀÎíÀĚ Ù ÙúÙıÀÓÀ ÁĖÙÀ ÀĖÓíÓÀ ēĆĖ ĆÎĆĖĖÜĀÎíÀ˩39 pelo que é premente uma atuação musculada 

visando a redução de áreas ardidas, o acautelar do destino dado a essas áreas depois do incêndio 

por via de uma melhoria na gestão florestal (minimizando a área de floresta convertida em matos), 

o aumento da produtividade e da taxa de novas florestações e a utilização de pequenos ruminantes 

na redução de cargas combustíveis.  

Reitera- se que o RNC2050 impõe que Portugal atinja a neutralidade carbónica em menos de 20 

anos, pelo que é crucial que todos os territórios contribuam de forma ativa para essa meta, que é 

nacional. Nesse sentido, e apesar de, segundo os dados apresentados Porto de Mós se encontrar 

numa posição favorável, importa não descorar medidas com vista a assegurar a continuidade e 

reforço da capacidade do sumidouro concelhio de carbono. 

 

 

 

 

 

39 ˨-ÀÓÙĖĀĆ M˩ˋ s_2E-M ÓÙ sĆĖġĆ ÓÙ _ćĚ ʶʴʶʵ- 2030 
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6. 

Cenário base de adaptação climática 

Fórnea (Cova da Velha), Alcaría 




































































































































































































































